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PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
Prefeitura Municipal de Juruti

Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINF
Registro de Preços Eletrônico - 003/2023

Fornecedor CPF/CNPJ Data Assunto Situação Arquivo

- - 20/01/2023 -
16:02

Solicitação de divulgação do
preço estimado unitário.

23/01/2023 - 18:12 consulta edital
iluminação pública
tcm e portal.pdf

Questionamento: Sr. Pregoeiro, após consulta aos portais da Prefeitura Municipald e Juruti e TCM/PA, não localizamos a publicação do presente
edital nos respectivos endereços eletrônicos. Além disso, não consta no presente edital a divulgação de preço unitário estimado, evidente que não
há obrigação por parte da Licitadora, mas, em obediência ao princípio da ampla concorrência, requeremos sejam-nos fornecidos o preço estimado
unitário. Nestes termos, pede deferimento., Arquivo Anexo: consulta edital iluminação pública tcm e portal.pdf

Resposta: Boa Tarde senhor licitante, segue o endereço onde constam todos os documentos do referido processo
https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/licitacoes/ficha/QT6d2dPRUS61UU

http://localhost:3030/v1/download/5d89dabb8bb3bd3415f5f9b5f8e53f3ab72cef8a143f823aef319a13ccf38dac
http://localhost:3030/v1/download/5d89dabb8bb3bd3415f5f9b5f8e53f3ab72cef8a143f823aef319a13ccf38dac
http://localhost:3030/v1/download/5d89dabb8bb3bd3415f5f9b5f8e53f3ab72cef8a143f823aef319a13ccf38dac
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AO PREGOEIRO  

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES PÚBLICAS  

A AUTORIDADE SUPERIOR COMPETENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2023 – SEMINF     

OBJETO: “registro de preços que objetiva a futura e eventual contratação de 

empresa (s) para o fornecimento de materiais de elétrico de iluminação pública, 

para atender as necessidades da secretaria de infraestrutura de Juruti-PA.” 

 

 

 

 

 

 

 

PERENHA E DIAS LTDA, inscrita no CNPJ: 

28.383.618/0001-05, situada em Avenida Manoel Jose de Arruda, n° 2867, Área 

Remanescente - Bairro Grande Terceiro, CEP 78065-700 - Cuiabá/MT, 

Telefone:(65) 3028-4200 E-mail: juridicos.mep@gmail.com, neste ato 

representado por sua procuradora, Sra. Geovanna Conceição da Cruz Santos, 

brasileira, casada, portadora da cédula de Identidade RG nº 22.38.238-0 

SSP/MT, inscrita no CPF nº 045.667.811.51, vem, com o devido e costumeiro 

respeito, á presença de Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO frente ao 

edital já referenciado, pelos motivos de fato e direitos: 

mailto:juridicos.mep@gmail.com
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I – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO  

O art. 24 da Lei nº º 10.024/20191 prevê o prazo legal para 

apresentação da impugnação pelo licitante. Outrossim, o edital em seu item 18.1 

dispõe que o prazo para apresentação da impugnação, qual seja, até 3 (três) 

dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão.  

A presente impugnação está sendo protocolada em 24 de 

janeiro de 2023, portanto, tempestiva. Assim, não resta qualquer dúvida que a 

Impugnante é parte legítima para apresentar a presente impugnação, e o faz 

tempestivamente, devendo ser recebida pelo Pregoeiro Oficial e sua equipe de 

apoio para que, na forma da lei, seja processada e julgada, produzindo seus 

efeitos para o Edital de Licitação do Pregão eletrônico 03/2023. 

 

II – DOS FATOS 

Foi publicado o Edital Pregão Eletrônico N. º 03/2023 pela 

Prefeitura Municipal de Juruti, com a realização do referido certame no dia 

30.01.2023, tendo o respectivo pregão como objetivo: “registro de preços que 

objetiva a futura e eventual contratação de empresa (s) para o fornecimento de 

materiais de elétrico de iluminação pública, para atender as necessidades da 

secretaria de infraestrutura de Juruti-PA ” 

A Impugnante tendo interesse em participar da licitação 

supramencionada, adquiriu o respectivo Edital. Ao verificar as condições para 

participação no pleito em tela, deparou-se a mesma com a exigência que vem 

assim redacionada: 

“10. Prazo e Local de Entrega  
10.1 O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias a contar da data 
do recebimento da Requisição emitida pelo ordenador de 
despesas de cada Secretaria; sendo que a quantidade licitada 
será entregue de acordo com as necessidades da Secretaria 
Municipal solicitante. ”  

                                                           
1 Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
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Com todo respeito, não se pode admitir que a presente 

disputa se mantenha adstrita aos termos impostos pelo Edital, quando se sabe 

que tal exigência é absolutamente abusiva, pois diminui o caráter competitivo do 

certame, indo de encontro às normas e princípios regulamentadores das 

licitações. 

 

III – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

De proêmio, insta salientar que todos os procedimentos de 

natureza administrativa devem obedecer, de forma integral, os princípios 

previstos no artigo 37 da Constituição Federal, em especial o inciso XXI, que 

trata sobre o processo licitatório público, senão vejamos: 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.” (Grifo nosso). 

O dispositivo supracitado positiva, em sede constitucional, 

o princípio da igualdade ou isonomia no âmbito dos procedimentos licitatórios. 

O princípio é decorrência direta do direito fundamental à 

igualdade elencado no artigo 5º da Carta Magna e estabelece que, em 

igualdade de condições jurídicas, o Estado deverá dispensar o mesmo 

tratamento aos seus administrados, sem estabelecer entre eles quaisquer 

preferências ou privilégios. 

Mais especificamente no âmbito das licitações, em que o 

objetivo da Administração é a obtenção de uma obra, serviço, compra, alienação, 

locação ou prestação de serviço público, o princípio da igualdade visa 

assegurar que todos os administrados possam se candidatar, em 

igualdade de condições, para o fornecimento de seus serviços, sem o 
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estabelecimento por parte da Administração de qualquer preferência ou 

privilégio a um ou a outro. 

Como ensina José dos Santos Carvalho Filho, a igualdade 

“significa que todos os interessados em contratar com a Administração devem 

competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça vantagem 

não extensiva a outro.” 

Sobre a matéria leciona Maria Sylvia Zanella Di Pietro que: 

“O princípio da igualdade constitui um dos alicerces da licitação, na medida em 

que esta visa, não apenas permitir à Administração a escolha da melhor 

proposta, como também assegurar igualdade de direitos a todos os 

interessados em contratar”. 

Desse modo, resta evidente que a Constituição Federal 

convida a Administração Pública a oferecer a todos os administrados igualdade 

de oportunidades nas compras. Por meio do princípio da igualdade, o que a 

ordem jurídica pretende, frise-se por oportuno, é firmar e confirmar a 

impossibilidade de tratamento desigual injustificado. 

 

III.I – DO PRAZO EXÍGUO PARA ENTREGA DO ITENS   

Em relação aos serviços a serem contratados, verifica-se, 

que o prazo de entrega deverá obedecer ao prazo máximo de 5 dias após o 

recebimento da autorização de entrega contar da data do recebimento da 

Requisição, conforme disposto no item 10.1 do edital. 

Todavia, tal prazo é INSUFICIENTE para que seja dado 

início a prestação dos serviços por qualquer empresa. A exiguidade do prazo 

pode ser verificada pelo simples fato de que a entrega dos materiais - ainda que 

em disponibilidade imediata - depende de um prazo razoável para cumprimento 

dos rituais internos da empresa, tais como: solicitação junto ao fornecedor, 

expedição da ordem de entrega, verificação do estoque, emissão da nota fiscal 

do produto, dentre outros.  
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De acordo com o § 1º, inciso I, do art. 3, da Lei nº 8666/93, 

é vedado aos agentes públicos: 

“I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências 
ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato; ” 

Ora, na medida em que o indigitado item do Edital está a 

exigir prazo muito curto – incompatível com o mercado, irrazoável, restritiva à 

participação de interessados ou injustificada, não restando dúvida que o ato de 

convocação de que se cogita consigna cláusula manifestamente 

comprometedora do caráter competitivo que deve presidir toda e qualquer 

licitação. É clarividente que a imposição de prazo tão diminuto para entrega do 

material inviabiliza a participação. 

Na fixação do prazo de entrega do produto deve-se levar 

em consideração a questão da localização geográfica do órgão licitante, de 

forma a permitir que o maior número de interessados tenha condições de 

participar da licitação. Deve-se observar, ainda, o tempo que o licitante vencedor 

disporá entre o recebimento da ordem de compra e a efetiva entrega dos 

produtos, considerando o seguinte sistema operacional: separação do produto 

licitado, carregamento e deslocamento da sede da empresa até o 

Município.  

Ressalta-se que os insumos necessários não são 

produzidos pela empresa, sendo obtidos junto aos respectivos fabricantes e, 

ainda que haja uma compra constante, sempre há sujeição a questões 

mercadológicas que não permitem que seja assumido o compromisso de entrega 

no exíguo prazo indicado no edital. 

Sobre o tema, o Tribunal de Contas do Estado de Minas 

Gerais se manifestou em decisão liminar, nos seguintes processos:  

“[...] se mostra desarrazoada e excessiva, comprometendo o 
caráter competitivo do certame, já que contribui para afastar 
potenciais fornecedores, incapazes de assumir tais obrigações 
em razão da distância entre suas sedes e o município, 
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privilegiando apenas os fornecedores locais, o que contraria o 
disposto no inciso I do §1º do art. 3º da Lei nº 8.666/93. 
(Denúncia nº 862.524 – Relator: Conselheiro Cláudio Couto 
Terrão, sessão de julgamento para referendo pela Primeira 
Câmara em 1º/11/2011).” 

Por isto, a importância da Administração Pública, no 

exercício de suas atividades, pautar-se em um planejamento, de forma a não 

submeter o licitante vencedor a súbitas necessidades, colocando-o em eterno 

estado de prontidão para atender a demandas em prazo demasiado exíguo. 

Como se não bastasse, o item objurgado fere igualmente o 

princípio da MOTIVAÇÃO, visto que, para ampliação ou restrição de empresas 

interessadas em participar do certame, deve ser obrigatoriamente motivada. 

Conforme assevera Celso Antônio Bandeira de Mello: 

“6 °Principio da motivação: 

17. Dito princípio implica a Administração o dever de 

justificar seus atos, apontando- lhes os fundamentos de 

direito e de fato, assim como a correlação logica entre os 

eventos e situações que se deu por existentes e a providência 

tomada, nos casos em que este ultimo aclaramento seja 

necessário para aferir-se a consonância da conduta 

administrativa com a lei que lhe serviu de arrimo.” (in curso de 

Direito Administrativo ,29º ed., pag 115) (Grifo nosso) 

Conclui-se que, a cláusula do edital que aqui está sendo 

discutida, fere preceitos básicos do direito administrativo, ainda, descumpre com 

a legislação no momento em que exclui possíveis concorrentes, e por fim, é 

completamente desamparado dos princípios da licitação pública e o objetivo 

principal que é o interesse público.  

Portanto, não há como manter a referida cláusula e buscar 

a proposta mais vantajosa ao mesmo tempo, posto que é algo impossível de se 

cumprir em sua totalidade, ficando clarividente o tamanho absurdo dessa 

exigência, conforme entendimento do Tribunal de Contas de Mato Grosso:  

“JULGAMENTO SINGULAR N° 188/LCP/2017 
 PROTOCOLO Nº: 26.256-0/2015 
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DE NATUREZA INTERNA 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
BANDEIRANTES 
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INTERESSADA: SOLANGE SOUSA KREIDLORO 
Diante do exposto, e de acordo com o parecer Ministerial, 
mantenho a presente irregularidade constante no item 1.1, com 
aplicação de multa no valor de 6 UPFs/MT à Sra. Solange Sousa 
Kreidloro (Ordenador de Despesas), com fulcro nos arts. 75, III 
da Lei Complementar nº 269/2007 e art. 289, II do Regimento 
Interno, c/c inciso II do art. 2º e alínea “a” do inciso II, do art. 3º 
da Resolução Normativa TCE-MT 17/2016. 
Quanto à irregularidade relativa à exiguidade do prazo de 02 
(dois) dias para a entrega dos bens licitados, verifico que as 
alegações da defesa não merecem prosperar, pois a 
inexistência de impugnação ao edital de convocação, bem 
como o fato de que o referido certame envolve o 
fornecimento de pneus para os mais diversos veículos do 
Município, os quais não poderiam aguardar indefinidamente 
a entrega dos produtos, não servem de justificativa razoável 
para a inclusão da referida exigência, mostrando-se 
excessiva e comprometendo o caráter competitivo do 
certame, uma vez que inadequadas.  
A exigência de que os produtos sejam entregues em prazo 
exíguo após o recebimento da autorização de fornecimento 
expedida pela Prefeitura é irregular, uma vez que tal medida 
restringe o universo dos licitantes, privilegiando apenas os 
comerciantes locais. ” (Grifo nosso) 

Neste aspecto, esta Corte de Contas se manifestou: 

“Licitação. Edital. Violação ao caráter competitivo. Exigência de 
entrega de bem em prazo exíguo. A previsão em edital licitatório 
de prazo exíguo para entrega de produtos ou prestação de 
serviços para atendimento da frota municipal prejudica o caráter 
competitivo do certame, contrariando o inciso I do § 1º do art. 3º 
da Lei nº 8.666/93, tendo em vista que privilegia os fornecedores 
locais e restringe a participação de potenciais interessados, que 
ficam impossibilitados de cumprir as obrigações previstas devido 
à distância entre suas sedes e o município licitante. (Denúncia. 
Relator: Conselheiro José Carlos Novelli. Acórdão nº 13/2013-
TP. Processo nº 17.880-2/2014). 
Apenas em situações excepcionais e de emergência, seria 
justificável a exigência de cumprimento de prazo tão exíguo 
e de condição tão rígida, o que não é o caso da contratação 
em tela. 
O Município poderia adotar outras medidas para evitar o 
atraso na entrega dos produtos, em decorrência de sua 
distância geográfica para com outros Municípios e Estados 
Brasileiros, a exemplo de manter estoque de produtos para 
situações emergenciais. 
Ademais, caso fosse de interesse da Administração Pública 
empreender tratamento favorecido e simplificado à micro e 
pequenas empresas sediadas no local na qual se realizou a 
licitação, deveria ter realizado o certame em consonância com 
os ditames da Lei Complementar nº 123/2007, o que não ocorreu 
nos autos. 
Assim, configurada a irregularidade, prossigo na análise quanto 
à responsabilidade pela sua ocorrência.  
Ante o exposto, nos termos do artigo 1º, XV e § 3º do artigo 91 
da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgânica TCE/MT); artigo 
90, inciso II e 91 da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno 
TCE/MT), acolho integralmente o entendimento técnico e o 
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Parecer nº 725/2017 do Ministério Público de Contas e decido 
no sentido de:  
I - julgar PROCEDENTE a presente Representação de Natureza 
Interna, proposta pelo Ministério Público Estadual, nos termos 
do artigo 226, do Regimento Interno;  
II - DECLARAR a ilegalidade, sem pronúncia de nulidade, do 
Pregão Presencial nº 57/2014, realizado pela Prefeitura 
Municipal de Nova Bandeirantes, em virtude do descumprimento 
dos artigos 37, XXI, da CF e arts. 3º da Lei nº 8.666/93. 
II – aplicar MULTA 12 UPF´s/MT à Sra. Solange Sousa 
Kreidloro (Ordenador de Despesas), sendo 6 UPF´s/MT, em 
razão da exigência indevida no edital de pneus de 
procedência nacional, (GB13, item 1.1) e 6 UPF´s/MT, em 
razão da exigência de que os produtos sejam entregues em 
prazo exíguo (GB13, item 1.2), ambas com fulcro nos arts. 75, 
III da Lei Complementar nº 269/2007 e art. 289, II do Regimento 
Interno, c/c inciso II do art. 2º e alínea “a” do inciso II, do art. 3º 
da Resolução Normativa TCE-MT 17/2016.” 

Assim, o prejuízo para a Administração Pública em se 

manter este curto prazo de fornecimento de produtos e serviços é imenso, dado 

que inviabilizaria a participação das concorrentes, em função de não ser possível 

cumprir o lapso de tempo indicado no edital. 

Noutro giro, o aumento deste prazo de entrega para os itens, 

não acarretará qualquer ônus à Administração Pública, sugerindo-se, portanto, 

que seja o prazo de dilatado de maneira suficiente para suprir a necessidade 

administrativa e adequada à possibilidade de cumprimento por parte da futura 

contratada. 

Deste modo, solicitamos que seja estipulado como prazo 

para entrega no mínimo 20 (vinte) dias para a entrega dos itens, visto que, é 

impossível uma empresa conseguir separar o produto, carregar o produto e 

transportar, sem que esse prazo seja modificado, portanto, com a alteração 

acaba visando que mais empresas possam vir a participar do certame, tendo 

uma maior vantajosidade para toda a sociedade, em específico a economia na 

compra do produto por parte deste órgão licitador. 
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IV – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

À vista de todo o exposto, é imperioso destacar que o Edital 

é a principal peça de um processo de licitação, especialmente por ter efeito 

vinculante.  

Isto significa dizer que em razão do “Princípio da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório”, uma vez publicado, salvo 

modificações em razão de Impugnação das partes interessadas, ninguém, nem 

mesmo a Administração, pode descumpri-lo. Nele são fixadas as regras que 

devem prevalecer durante todo o processo licitatório, estendendo-se a sua força 

vinculante até mesmo durante a fase de cumprimento das avenças contratuais. 

Nesse sentido, a Impugnação ao edital de licitação é 

extrema relevância e deve ser feita sempre que o interessado verificar dirigismo 

ou a ocorrência de exigências exageradas ou injustificáveis. O ato convocatório 

deve ser claro e objetivo, com vistas a não ensejar dúvidas que possam 

comprometer as habilitações das licitantes. O PRINCIPIO DA IGUALDADE deve 

prevalecer entre todos os licitantes, sendo vedadas cláusulas ou mesmo 

interpretações que possam de qualquer forma restringir ou impedir a livre 

participação de todos os concorrentes. 

Desta feita, tendo em vista, os apontamentos importantes 

e vitais para o sucesso deste procedimento licitatório, expostos na presente 

peça, solicitamos a vossa apreciação destacando por fim, que a repetição de 

certames acarreta custos administrativos desnecessários, atrasos na obtenção 

do produto desejado (quando a demora na realização da licitação puder acarretar 

a ineficácia da licitação = custo temporal da licitação) ou ainda, pode trazer 

prejuízos ao ente público, inclusive superiores aos possíveis benefícios (custo 

econômico). 
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V – DOS PEDIDOS 

Requer que a presente IMPUGNAÇÃO seja recebida e 

julgada TOTALMENTE PROCEDENTE, para fins de que: 

a) Seja alterado o prazo de entrega dos itens do 

presente edital, para 20 (vinte) dias, a fim que não 

seja restringido a participação no certame, 

possibilitando assim a manutenção da lisura e 

legalidade do mesmo. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Cuiabá-MT, 24 de janeiro de 2023 

 

  

GEOVANNA CONCEIÇÃO DA CRUZ SANTOS   

REPRESENTANTE LEGAL 

RG Nº 22.38.238-0 SSP/MT  

CPF Nº 045.667.811.51 

 



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDEC

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

PERENHA E DIAS LTDA

002 ALTERACAO

ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL

TRANSFORMACAO

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

1

1

1

1

020

046

2001

2211

CUIABA

18 Junho 2021

Nº FCN/REMP

MTP2100073297

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/080.521-8

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100073297

Data

18/06/2021

766.955.901-25 DANIELA DE ARRUDA DIAS 18/06/2021

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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D. DE ARRUDA DIAS EIRELI 
CNPJ: 28.383.618/0001-05 

ALTERAÇÃO DE TRANSFORMAÇÃO 

DANIELA DE ARRUDA DIAS, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 11/01/1975, casada em 
regime parcial de bens, Advogada, CPF nº 766.955.901-25, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 
06745245, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado no(a) Rua São Paulo, Nr 30, 
QUADRA 11, Bairro: JARDIM EUROPA, CEP 78.065-390, Cuiabá, MT, BRASIL. 

 
Denominação Social: - “D. DE ARRUDA DIAS EIRELI”, com nome fantasia DAHM MIDIAS, 
estabelecida na Av. CARMINDO DE CAMPOS, Nr 506, SALA 01, Bairro: JARDIM PETROPOLIS, 
CEP: 78070-100, Cuiabá- MT, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.383.618/0001-05, devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso sob o NIRE nº 51600132945 em 09/08/2017. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA. A empresa fica neste ato transformada EMPRESA LTDA 

 
CLÁUSULA SEGUNDA. Admite-se neste ato o novo sócio ITAMAR ALEXANDRE PERENHA, 
nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 19/05/1972, casado em regime parcial de bens, Empresário, 
CPF nº 581.583.911-68, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 08273561, órgão expedidor SSP - MT, 
residente e domiciliado no(a) AVENIDA ERICO GONCALVES PREZA FILHO, Nº 900, BAIRRO 
JARDIM ITALIA, ALAMEDA SAN VINCENZO, CASA 07, CUIABA-MT, CEP 78060-758. 
 

 

TRANSFERENCIA DE QUOTAS 
 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sócia DANIELA DE ARRUDA DIAS transfere suas quotas de 
capital social, que perfaz o valor total de R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais), direta e irrestritamente 
ao novo sócio ITAMAR ALEXANDRE PERENHA, já qualificado: cede e transfere, quitação. 

 
Após a cessão e transferência de quotas, fica assim distribuído: 
DANIELA DE ARRUDA DIAS, com 50.000 (Cinquenta Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 
50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) 
ITAMAR ALEXANDRE PERENHA, com 50.000 (Cinquenta Mil) quotas, perfazendo um total de 
R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) 
Totalizando o valor de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais). 

 
O sócio, aqui admitido, na condição de cessionários da parte cedente da sócia DANIELA DE 
ARRUDA DIAS, a partir deste contrato assumem todos os deveres e direitos sociais que lhe foram 
cedidos e transferidos pela cedente,passando a fazer parte integrante da sociedade, com idênticos 
direitos e obrigações asseguradas aos demais sócios.^ 
 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 

CLÁUSULA QUARTA. - A administração da sociedade caberá aos sócios DANIELA DE 
ARRUDA DIAS e ITAMAR ALEXANDRE PERENHA, ISOLADAMENTE, com os poderes e 
atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar 
todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

 
 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
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CLÁUSULA QUINTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

 

CLÁUSULA SEXTA. Em Virtude da transformação a razão social passa a ser PERENHA E DIAS 
LTDA . 

 
CLÁUSULA SETIMA– Altera-se o nome fantasia para DAHM PAINÉIS E ILUMINAÇÃO. 

CLÁUSULA OITAVA. Altera-se o objeto social para: 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGO DE ILUMINAÇÃO; COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE PAPELARIA; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO; 
COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELETRICO; COMERCIO ATACADISTA DE 
MATERIAIS DE CONSTRUCAO; COMERCIO ATACADISTA DE LUSTRES, LUMINARIAS E 
ABAJURES; FABRICACAO DE PAINEIS E LETREIROS LUMINOSOS; REPARACAO E 
MANUTENCAO DE OBJETOS E EQUIPAMENTOS; INSTALACAO E MANUTENCAO 
ELETRICA, MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS 
ELETRICOS; REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS 
PERIFERICOS; ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS; 
COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS DE USO PESSOAL E 
DOMESTICO; INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA; COMERCIO ATACADISTA DE 
OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARTES E PECAS; COMERCIO  ATACADISTA DE 
MATERIAL ELETRICO; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO; ATIVIDADES 
AUXILIARES DOS SERVICOS FINANCEIROS; SERVICOS DE ENGENHARIA, COMERCIO 
ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 
COMUNICACAO; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO; COMERCIO 
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E  SUPRIMENTOS DE INFORMATICA; 
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 
COMUNICACAO, COMERCIO VAREJISTA ESECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E 
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E 
OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET. 
 

CNAE FISCAL 
 

4754-7-03 – Comércio Varejista de Artigo de Iluminação 
...4761-0/03 – Comércio varejista de artigos de papelaria 
4742-3-00 – comercio varejista de material elétrico 
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico 
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
4649-4-06 – Comércio atacadista de lustres, luminárias e abajures 
32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos. 
9529-1-99 – Reparação e manutenção de objetos e equipamentos 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não 
especificados anteriormente 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados 
anteriormente; partes e peças 
66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente 
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71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e 
comunicação 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet. 

 
CLÁUSULA NONA - Os sócios resolve alterar o endereço da empresa para Rua Manoel Jose de 
Arruda, nº 2867, área remanescente, bairro Grande Terceiro, CEP  78.065-700, Cuiabá, Mato Grosso. 

 

CLÁUSULA DECIMA- A Sócia DANIELA DE ARRUDA DIAS resolve alterar seu endereço 
residencial para AVENIDA ERICO GONCALVES PREZA FILHO, Nº 900, BAIRRO JARDIM 
ITALIA, ALAMEDA SAN VINCENZO, CASA 07, CUIABA-MT, CEP 78060-758. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e 
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

 
Em face das alterações acima, o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as 
condições e cláusulas seguintes: 
 

 
 

DANIELA DE ARRUDA DIAS, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 11/01/1975, casada em 
regime parcial de bens, Advogada, CPF nº 766.955.901-25, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 
06745245, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado no(a) AVENIDA ERICO 
GONCALVES PREZA FILHO, Nº 900, BAIRRO JARDIM ITALIA, ALAMEDA SAN 
VINCENZO, CASA 07, CUIABA-MT, CEP 78060-758. 

 
ITAMAR ALEXANDRE PERENHA, nacionalidade BRASILEIRO, nascido em 19/05/1972, 
casado em regime parcial de bens, Empresário, CPF nº 581.583.911-68, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE nº 08273561, órgão expedidor SSP - MT, residente e domiciliado no(a) AVENIDA 
ERICO GONCALVES PREZA FILHO, Nº 900, BAIRRO JARDIM ITALIA, ALAMEDA SAN 
VINCENZO, CASA 07, CUIABA-MT, CEP 78060-758. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade adotará o nome empresarial de PERENHA E DIAS 
LTDA. 

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia: DAHM PAINEIS E ILUMINAÇÃO     

.CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto social será: 
 

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGO DE ILUMINAÇÃO; COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS DE PAPELARIA; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO; 
COMERCIO ATACADISTA DE MATERIAL ELETRICO; COMERCIO ATACADISTA DE 
MATERIAIS DE CONSTRUCAO; COMERCIO ATACADISTA DE LUSTRES, LUMINARIAS E 
ABAJURES; FABRICACAO DE PAINEIS E LETREIROS LUMINOSOS; REPARACAO E 
MANUTENCAO DE OBJETOS E EQUIPAMENTOS; INSTALACAO E MANUTENCAO 
ELETRICA, MANUTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS, APARELHOS E MATERIAIS 
ELETRICOS; REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS 
PERIFERICOS; ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIOS; 
COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELETRICOS DE USO PESSOAL E 
DOMESTICO; INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA; COMERCIO ATACADISTA DE 

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO 
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OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARTES E PECAS; COMERCIO  ATACADISTA DE 
MATERIAL ELETRICO; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO; ATIVIDADES 
AUXILIARES DOS SERVICOS FINANCEIROS; SERVICOS DE ENGENHARIA, COMERCIO 
ATACADISTA DE COMPONENTES ELETRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 
COMUNICACAO; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO; COMERCIO 
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E  SUPRIMENTOS DE INFORMATICA; 
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E 
COMUNICACAO, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E 
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E 
OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA INTERNET. 
 

CNAE FISCAL 
 

4754-7-03 – Comércio Varejista de Artigo de Iluminação 
4761-0/03 – Comércio varejista de artigos de papelaria 
4742-3-00 – comercio varejista de material elétrico 
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico 
46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral 
4649-4-06 – comercio atacadista de lustres, luminárias e abajures 
32.99-0-04 - Fabricação de painéis e letreiros luminosos. 
9529-1-99 – Reparação e manutenção de objetos e equipamentos 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
33.13-9-99 - Manutenção e reparação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não 
especificados anteriormente 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados 
anteriormente; partes e peças 
66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e 
comunicação 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 47.52-
1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 47.53-9-00 - 
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 63.19-4-00 - 
Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - A sede da sociedade é na Rua Manoel Jose de Arruda, nº 2867, área 
remanescente, bairro Grande Terceiro, CEP 78.065-700, Cuiabá, Mato Grosso. 
. 
CLÁUSULA QUARTA - A Sociedade iniciou suas atividades em 09/08/2017 e seu prazo de duração 
é indeterminado. 

 
CLÁUSULA QUINTA - O capital social é R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) dividido em 100.000 
quotas no valor nominal R$ 1,00 (UM real), integralizadas, em ato anterior em moeda corrente do 
País, pelos sócios: 

 
Parágrafo Único: O capital social fica assim distribuído entre os sócios: 

 
SÓCIOS % COTAS CAPITAL 

DANIELA DE ARRUDA DIAS 50% 50.000 50.000,00 

ITAMAR ALEXANDRE PERENHA 50% 50.000 50.000,00 
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Totalizando o valor de R$ 100.000,00 (Cem Mil  Reais). 

 
CLÁUSULA SEXTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão, a alteração contratual pertinente. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

 
CLÁUSULA OITAVA - A administração da sociedade caberá aos sócios DANIELA DE ARRUDA 
DIAS e ITAMAR ALEXANDRE PERENHA, isoladamente, com os poderes e atribuições de 
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). 

 
CLÁUSULA NONA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apurados, 
e mensalmente poderá ser feito uma antecipação de lucros, decidido de comum acordo entre os sócios 
administradores. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 
ou outra dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a título de “pro labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - As quotas de capital não podem ser alienadas a terceiros, 
estranhos a sociedade, sem que seja dado o direito de preferência aos sócios administradores que nela 
permanecerem, sendo-lhes assegurada tal preferência em igualdade de condições. 

 
Paragrafo primeiro - No caso de morte, interdição, falência ou insolvência de quaisquer dos sócios, a 
sociedade não será dissolvida, continuando com os sócios remanescentes e/ou, se assim eles 
deliberarem, com os herdeiros do sócio falecido, interditado, falido ou insolvente. Caso não haja 
acordo nesse sentido e, não sendo possível, assim, a continuação do empreendimento com os 
herdeiros do sócio falecido, interditado, falido ou insolvente, seus haveres serão apurados em balanço 
especial, levantado para tal fim, e serão pagos aos legítimos herdeiros em até 12 (doze) parcelas 
mensais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira parcela 120 (cento e vinte) dias após a 
ocorrência do evento (falecimento, interdição, falência ou insolvência).Parágrafo segundo – O 
pagamento dos haveres devidos ao sócio excluído ou retirante será efetuado nos mesmos termos do 
caput desta cláusula. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Nos termos do artigo 1.085 do Código Civil (Lei n. 
10.406/2002), que deverá ser integralmente observado, o sócio que puser em risco a continuidade da 
sociedade, em virtude de atos de inegável gravidade, poderá ser dela excluído mediante simples 
alteração do contrato social. 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201835403 em 18/06/2021 da Empresa PERENHA E DIAS LTDA, CNPJ 28383618000105 e protocolo 210805218 -
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digitalmente e assinada em 21/06/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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Parágrafo único – Para efeito do disposto nesta cláusula, são dessa natureza e, portanto, consideradas 
justa causa, a prática, entre outras similares, dos seguintes atos: 

 
a) divulgação ou revelação, as concorrentes ou a terceiros, de segredos ou estratégias empresariais da 
sociedade, ainda que eles não façam, direta ou indiretamente, efetiva utilização de tais informações 
privilegiadas; 

 
b) fornecimento, a terceiros, sem real necessidade, a bem do empreendimento, de informação sobre 
a situação  econômico financeira  da sociedade ou sobre  qualquer outro  que não  foi objeto  de 
divulgação, pela sociedade; 

 
c) o estabelecimento individual, ou como sócio de sociedade empresária, em atividade idêntica ou 
similar ao objeto social desta, ainda que a atividade seja considerada irregular ou de fato; 

 
d) imposição ao sócio, de qualquer de restrição creditícia que impeça ou dificulte a obtenção de 
credito, pela sociedade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que 
não está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA: Declara para os efeitos 
de enquadramento como microempresa que o valor da receita bruta anual da empresa não excederá 
no ano da constituição, o limite fixado no paragrafo I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006, e que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusões relacionadas 
no art. 3º daquela Lei. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - Fica eleito o foro de CUIABA para o exercício e o cumprimento 
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. E, estando os sócios justos e contratados, assinam 
o presente instrumento. 

 
Cuiabá-MT, 20 de maio de 2021 

 
 

 

DANIELA DE ARRUDA DIAS 
Sócio/Administrador 

 
 

 
ITAMAR ALEXANDRE PERENHA 

Sócio/Administrador 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201835403 em 18/06/2021 da Empresa PERENHA E DIAS LTDA, CNPJ 28383618000105 e protocolo 210805218 -
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

Número do Protocolo

21/080.521-8

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MTP2100073297

Data

18/06/2021

766.955.901-25 DANIELA DE ARRUDA DIAS 18/06/2021

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

581.583.911-68 ITAMAR ALEXANDRE PERENHA 18/06/2021

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201835403 em 18/06/2021 da Empresa PERENHA E DIAS LTDA, CNPJ 28383618000105 e protocolo 210805218 -
18/06/2021. Autenticação: A747E811C1AA1CB2139E06C894E96BE85BF77. Kenner Langner da Silva - Secretário-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucemat.mt.gov.br/ e informe nº do protocolo 21/080.521-8 e o código de segurança ZrRc Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 21/06/2021 por Julio Frederico Muller Neto – Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemat informando o 
número do protocolo 21/080.521-8.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa PERENHA E DIAS LTDA, de CNPJ 28.383.618/0001-05 e
protocolado sob o número 21/080.521-8 em 18/06/2021, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número
51201835403, em 18/06/2021. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Eliabe Da Costa Santos.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Kenner Langner da Silva. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucemat.mt.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

766.955.901-25 DANIELA DE ARRUDA DIAS 18/06/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

766.955.901-25 DANIELA DE ARRUDA DIAS 18/06/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

581.583.911-68 ITAMAR ALEXANDRE PERENHA 18/06/2021

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 20/05/2021

Documento assinado eletronicamente por Eliabe Da Costa Santos, Servidor(a) Público(a), em
18/06/2021, às 15:40.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201835403 em 18/06/2021 da Empresa PERENHA E DIAS LTDA, CNPJ 28383618000105 e protocolo 210805218 -
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

Eliabe Da Costa Santos888.351.201-44

KENNER LANGNER DA SILVA735.399.371-53

Cuiabá. sexta-feira, 18 de junho de 2021

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso
Certifico registro sob o nº 51201835403 em 18/06/2021 da Empresa PERENHA E DIAS LTDA, CNPJ 28383618000105 e protocolo 210805218 -
18/06/2021. Autenticação: A747E811C1AA1CB2139E06C894E96BE85BF77. Kenner Langner da Silva - Secretário-Geral. Para validar este
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CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura.



CNH Digital

QR-CODE

Departamento Nacional de Trânsito

Documento assinado com certificado digital em 

conformidade com a Medida Provisória nº 

2200-2/2001. Sua validade poderá ser confirmada por 

meio da comparação deste arquivo digital com o 

arquivo de assinatura (.p7s) no endereço: 

< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >.



 
  
 

Av. Manuel José de Arruda (Beira Rio), 2867 - Grande Terceiro - Cuiabá  MT – Cep 

78.065-700 Telefone: 65 2127-6585 - Site: dahm.com.br 

 

PROCURAÇÃO 

Por meio deste instrumento particular, PERENHA E DIAS LTDA, estabelecida na 
Avenida Manoel Jose de Arruda, nº 2867, Bairro Grande Terceiro, município de Cuiabá, 
Mato Grosso registrada na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso sob o nº. 
51201835403, em 18/06/202, inscrita no CNPJ sob o nº 28.383.618/0001-05, neste ato 
representada por DANIELA DE ARRUDA DIAS, nacionalidade brasileira, nascida em 
11/01/1975, casada em regime parcial de bens, Advogada, CPF nº 766.955.901-25, RG 
nº 06745245, órgão expedidor SSP - MT, nomeia e constitui sua bastante procuradora a 
Sra. GEOVANNA CONCEIÇÃO DA CRUZ SANTOS, brasileira, solteira, portadora 
da cédula de Identidade RG n° 22.38.238-0 SSP/MT, inscrita no CPF/MF sob nº 
045.667.811.51 e/ou Sra. THALIA KELLY DA CONCEIÇÃO brasileira, solteira, 
portadora da cédula de Identidade RG n° 2745762-1 SSP/MT, inscrita no CPF/MF sob nº 
063.430.061-09, a fim representa-la para participar de licitações de todas as modalidades, 
estando autorizada a manifestar-se verbalmente, ofertar descontos, assinar atas de sessão, 
renunciar e interpor recursos, apresentar representações, defesa e denúncias, solicitar 
informações e documentos, impugnar editais, realizar questionamentos, formular 
propostas, oferecer lances de preços , assinar, entregar e retirar documentos, assinar 
instrumentos contratuais , atas de registro de preços e empenhos, autorizar adesões, 
renovações, aditivos, solicitar reajustes, reequilíbrios, repactuações,  receber intimações 
e notificações, desistir ou não de recursos, credenciar terceiros em pregões presenciais, 
tomadas de preços, concorrências, Concurso, leilão, diálogo competitivo e cartas convite, 
bem como praticar todos os demais atos pertinentes à licitações em geral e ao certame 
especifico, em nome da outorgante, INCLUSIVE SUBSTABELECER e tudo mais que 
for lícito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do presente mandato, pelo que darei 
por bom, firme e valioso. 

 

Cuiabá, 25 de março de 2022. 

 

 DANIELA DE ARRUDA DIAS  

Sócio Administrador 

 

DANIELA DE 
ARRUDA 
DIAS:76695590125

Assinado de forma digital por 
DANIELA DE ARRUDA 
DIAS:76695590125 
Dados: 2022.04.08 12:20:26 -03'00'
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Os resultados de validação são baseados nos tipos de assinatura a seguir:

Assinatura avançada e selo avançado: certificados da Autoridade de certificação da França.

Assinatura confiável do DocuSign: certificados da Autoridade de certificação dos Estados Unidos da DocuSign e de Autoridades de certificação

licenciadas na Índia, na Costa Rica, na Argentina, no Chile, na Colômbia, no Equador, na Guatemala, no Japão, no Vietnã e nos Estados Unidos da

América.

ICP-Brasil: certificados sob a infraestrutura de chave pública brasileira.

Assinatura qualificada e selo qualificado: certificados emitidos de CAs de acordo com o EUTL.

Validador Fazer upload Validar Analisar

Resultados

Nome de arquivo

3 - Procuração Geovanna e Thalia - DAHM LED - Digital.pdf

Status

  1 de 1 assinaturas válidas

Assinado por: DANIELA DE ARRUDA
DIAS:76695590125 
Status:  Válida 
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Mostrar detalhes

 Validado pelo DocuSign em 2022-04-08 14:35:01 -0400

Esses resultados podem ser alterados depois da data e da hora acima.

Para obter mais detalhes, consulte Termos de uso.

VALIDAR OUTRO PDF

Desenvolvido pela DocuSign Termos de uso Política de privacidade Propriedade intelectual

Copyright © 2018 DocuSign, Inc. Todos os direitos reservados.

 Português (Brasil)

https://webgate.ec.europa.eu/tl-browser
https://www.docusign.com.br/politica-de-privacidade
http://www.docusign.com/IP


v3.0 - DAUTIN Blockchain Documentos Digitais e Serviços Ltda EPP certifica em 08/04/2022 10:33:14 que o documento de hash (SHA-256)

2751e6b27e43728174cac126ab16c51571899615e75ffc56efa7f5e50395fea2 foi validado em 31/03/2022 17:28:14 através da transação blockchain

0xa757d5071f841371785e14aff1d81f67c16d020a6fb4d70e4df573c294146df5 e pode ser verificado em https://www.dautin.com/FileCheck (NID: 57865)



ValorTotalAtoDataRealizacaoAto

7,9000 28/03/2022 00:00:00

Estado de Mato Grosso
Poder Judiciário - Corregedoria Geral da Justiça

CERTIDÃO DE AUTENTICIDADE

Página: 1 de 1

Código de controle da certidão:

2FA4D224-FA67-435D-9241-B67FD159FFD5

Emitida às 16:24 do dia 31/03/2022.

Informações do Cartório

Cartório: Cartório de Paz e Notas

Rua João Batista S. de Oliveira, nº 26, Coxipó da Ponte - MT

Atribuição:

Nome do Serventuário:

Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, Com Funções Cumulativas de Escrivão do Juizo de Paz e de
Tabelião de Notas

Antonio Xavier de Matos

CERTIDÃO

Relativo a selo digital ou selo físico utilizado em ato notarial e de registro registrado em livro de
registro notarial e de registro consignado em livro.

Certifico que este ato notarial e/ou de registro foi realizado pelo Cartório de Paz e Notas ,
localizado no município de Coxipó da Ponte, pertencente à Comarca de Cuiabá,
contendo as seguintes informações:
Informações do Selo

Valor:

Tipo de Selo:

R$7,90

Digital

Série do Selo: BSL-56817

Protocolo:

Livro:

Folha:

Identificador (termo assento ou instrumento):

Micro Pequena Empresa:

-

-

127097

-

-

Data de Realização do Ato: 28/03/2022

Nome:

Registro:

Hora de Realização do Ato:

DANIELA DE ARRUDA DIAS

-

14:11:08

Natureza de Ato: 12 - Reconhecimento de Firma

22Código do Ato:

CPF:

Nº do Cartão de Autógrafo:

Matrícula:

766.955.901-25

127097

-

Informações do(s) Ato(s)

-Obs.:

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade, no
endereço: http://www.tjmt.jus.br/selos.

Certidão emitida com base no Provimento nº 53/2008-CGJ, de 29/08/2008.

Certidão emitida gratuitamente.
Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Rua XV de Novembro, 64 - Sala 21
Edifício Pedro Francisco Vargas
Centro, Itajaí - Santa Catarina

(47) 3514-7599 | (47) 99748-2223
www.dautin.com | dautin@dautin.com

 

  
CERTIFICADO DE PROVA DE AUTENTICIDADE ELETRÔNICA

A DAUTIN BLOCKCHAIN DOCUMENTOS DIGITAIS E SERVIÇOS LTDA, especificada neste ato apenas como 
Dautin Blockchain Co. CERTIFICA para os devidos fins de direito que, o arquivo digital especificado com o 
tipo documental Autenticação e representado pela função hash criptográfica conhecida como SHA-256, de 
código 2751e6b27e43728174cac126ab16c51571899615e75ffc56efa7f5e50395fea2 foi autenticado de acordo 
com as Legislações e normas vigentes¹ através da rede blockchain Ethereum Classic, sob o identificador único 
denominado NID 57865 dentro do sistema.

A autenticação eletrônica do documento intitulado " DAHM LED 3 - Procuração Geovanna e Thalia - DAHM 
LED - Reconhecida Firma", cujo assunto é descrito como " DAHM LED 3 - Procuração Geovanna e Thalia - 
DAHM LED - Reconhecida Firma", faz prova de que em 31/03/2022 17:27:10, o responsável Merces 
Assessoria Eireli (20.231.876/0001-56) tinha posse do arquivo com as mesmas características que foram 
reproduzidas na prova de autenticidade, sendo de Merces Assessoria Eireli a responsabilidade, única e 
exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a DAUTIN Blockchain Co.

Este CERTIFICADO foi emitido em 31/03/2022 18:10:12 através do sistema de autenticação eletrônica da 
empresa DAUTIN Blockchain Co. de acordo com o Art. 10, § 2º da MP 2200-2/2001, Art. 107 do Código Cívil e 
Art. 411, em seus §§ 2º e 3º do Código de Processo Civil, estando dessa maneira de acordo para o 
cumprimento do Decreto 10278/2020.

Para mais informações sobre a operação acesse o site https://www.dautin.com e informe o código da 
transação blockchain 0xa757d5071f841371785e14aff1d81f67c16d020a6fb4d70e4df573c294146df5. 
Também é possível acessar a consulta através da rede blockchain em https://blockscout.com/etc/mainnet/

¹ Legislação Vigente: Medida Provisória nº 2200-2/2001, Código Civil e Código de Processo Civil.
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MERCES ASSESSORIA EIRELI tinha posse de
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MERCES ASSESSORIA EIRELI a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a MERCES ASSESSORIA EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo
3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 18/02/2022 14:34:18 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MERCES ASSESSORIA EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 83210801181501210593-1 a 83210801181501210593-2 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b6178ac020fbdf4a7a66e82c7dc42d457697c637eecd0845dd781079f05ed02292d51a39dfbdbee1fc645340bc905eb9cd4
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Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 83210506180829340785-1; Data: 05/06/2018 08:37:02

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AGY90380-66HR;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 83210506180829340785-2; Data: 05/06/2018 08:37:02

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AGY90379-UYNN;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular



Autenticação Digital
De acordo com os artigos 1º, 3º e 7º inc. V 8º, 41 e 52 da Lei Federal 8.935/1994 e Art. 6 Inc. XII

da Lei Estadual 8.721/2008 autentico a presente imagem digitalizada, reprodução fiel
do documento apresentado e conferido neste ato. O referido é verdade. Dou fé

Cód. Autenticação: 83210506180829340785-3; Data: 05/06/2018 08:37:02

Selo Digital de Fiscalização Tipo Normal C: AGY90378-D6SJ;
Valor Total do Ato: R$ 4,23

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br
Bel. Válber de Miranda Cavalcanti

Titular
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa MERCES ASSESSORIA EIRELI tinha posse de
um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa MERCES ASSESSORIA EIRELI a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a MERCES ASSESSORIA EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo
3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos
físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 26/07/2021 15:16:24 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa MERCES ASSESSORIA EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 83210506180829340785-1 a 83210506180829340785-3 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

 
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b0ea7b319ae3ff1ad75b689f46ba05719cbb44dac55738f6f3460cbac6162db2f9afa0ad2a753339abe3ce4e8403bca5cd4

28d070622e0f4363fceae11f4a3576  
 

 



 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR (A) PREGOEIRO (A) OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI 

DO ESTADO DO PARÁ 

 

IMPUGNAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2023 SEMINF 

PROCESSO Nº 01201001/23 

 

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 38.874.848/0001-12, situada à 

Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, LOTEAMENTO PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 

13.257-595 cidade de Itatiba/SP, vem através da presente, mui respeitosamente, com fulcro no inciso art. 

41 § 1º da Lei 8.666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2023 SEMINF, 

pelos fatos e direitos a seguir aduzidos 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

Consoante o art. 12 do Decreto 3.555/2000, qualquer pessoa é parte legitima para impugnar a 

licitação em até TRÊS dias uteis antes da data fixada para recebimento das propostas. A data para 

recebimento das propostas fixadas no Edital é até 30/01/2023, portanto, tempestiva a presente 

impugnação.  

No Edital consta que:  

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
18.2. A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico. 
 
18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) 
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

II - OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

O Pregão Eletrônico em referência tem por objeto é “REGISTRO DE PREÇOS QUE OBJETIVA A 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA DE JURUTI-PA.” 

 

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato convocatório, quer por 

discreparem do rito estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93 (com alterações posteriores) e na Lei Federal 

nº 10.520/02, quer por restringirem a competitividade, condição esta essencial para a validade de 

qualquer procedimento licitatório.  

 

Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, facilitando-se a compreensão de 

determinadas cláusulas e evitando-se interpretações equivocadas. 

 

III - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A presente impugnação tem como embasamento a Portaria 20 do Inmetro, as Orientações Gerais 

para usuários sobre luminárias LED para Iluminação Pública da ABILUX (Associação Brasileira da Industria 

de Iluminação), NBR IEC-60598-1: Requisitos Gerais e Ensaios, NBR-15129:2012- Luminárias para 

Iluminação Pública e NBR-5101:2012- Iluminação Pública Procedimento (Classificação), LM-80, LM-79 e 

TM-21 do LED, Normas SAE ou ABNT NBR 6834, entre outros.  

 

Portanto, é um documento além de jurídico, técnico, possui informações relevantes sobre as 

especificações de Luminárias LED, de forma que pretendemos não apenas impugnar, mas também 

orientar o Município sobre os requisitos técnicos de uma luminária de forma a garantir a competitividade 

do certame, a igualdade de competição entre as empresas, e a menor onerosidade do certame, garantido 

assim que o Município não tenha prejuízos por conta de uma especificação duvidosa, obscura e 

contraditória.  

 

 

 

 

 



 

 

IV - DA AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE LAUDOS E REGISTRO INMETRO  

 

Foi possível constatar quando da análise do Edital que o Órgão não solicita quanto as Luminárias 

pública ITENS 12 e 13 , que sejam entregues laudos de ensaios emitidos em laboratórios acreditados 

pelo INMETRO.  

A Portaria nº 20/2017 do INMETRO, estabelece os requisitos, de cumprimento obrigatório, 

referentes ao desempenho e segurança das Luminárias para Iluminação Pública Viária. Em seu artigo 3º, 

diz: 

“Art. 3º Toda luminária para iluminação pública viária, abrangida pelo 
Regulamento ora aprovado, deverá ser fabricada, importada, distribuída e 
comercializada, de forma a não oferecer riscos que comprometam a 
segurança do consumidor, independentemente do atendimento integral aos 
requisitos estabelecidos neste Regulamento”. 
 

A regulamentação do INMETRO garante requisitos técnicos mínimos de desempenho e 

segurança das luminárias com tecnologia LED para Iluminação Pública e Viária, visto que tais produtos 

certificados devem passar por ensaios anuais em laboratórios que comprovam o cumprimento destes 

requisitos obrigatórios. 

 

Portanto, não é permitida a fabricação e importação de luminárias públicas sem o selo de 

conformidade do INMETRO, todos os fornecedores devem atender a este regulamento, razão pela qual 

se deve exigir tal registro no referido processo licitatório junto a proposta – Certificado e Registro Ativo 

junto ao INMETRO. 

 

Consideramos que somente com tal exigência será possível a administração verificar se o que o 

fabricante ou comerciante alega que possui de características, existe de fato.  

Somente através da comprovação através de ensaios será possível garantir o pleno funcionamento 

da luminária e o atendimento dos requisitos técnicos. De acordo com a Lei 4.150/62 art. 1°: 

Art. 1º Nos serviços públicos concedidos pelo Governo Federal, assim como 
nos de natureza estadual e municipal por ele subvencionados ou executados 
em regime de convênio, nas obras e serviços executados, dirigidos ou 
fiscalizados por quaisquer repartições federais ou órgãos paraestatais, em 
todas as compras de materiais por eles feitas, bem como nos respectivos 
editais de concorrência, contratos ajustes e pedidos de preços será 
obrigatória a exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, 
utilidade, resistência e segurança usualmente chamados “normas técnicas” e 
elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, nesta lei 
mencionada pela sua sigla “ABNT”. 

 

Apesar de ser garantido a administração pública discricionariedade nas suas compras a disposição 

legal acima mencionada é taxativa ao afirmar que é obrigatório nos Editais de compra de materiais a 

exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, informação essa que é comprovada através 

de laudos, ensaios etc, dessa forma apesar da discricionariedade garantida é necessário estar de acordo 

com a disposição legal acerca do tema, garantindo a ampla concorrência, segurança e qualidade 

necessária.  

Poder-se-ia questionar inclusive se o edital não é nulo, pois pelo entendimento firmado pelo 

próprio Supremo Tribunal Federal no Acórdão – RDA 57/306, TRF, RT, 228/5499, RDA 37/298: 



 

 

 

 

Nulo é o edital omisso ou errôneo em pontos essenciais, ou que contenham 
condições discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados 
interessados e favoreçam outros. Isto ocorre quando a descrição do objeto é 
tendenciosa, conduzindo a licitante certo sob a falsa aparência de uma 
convocação igualitária. Se a administração tem motivos de interesse publico 
para contratar com determinado profissional ou empresa, ou adquirir produto 
de determinada marca, deverá dispensar a licitação e realizar, sem disfarce a 
contratação direta como permite a lei. O que não se legitima é a licitação 
simulada ou dissimulada em certame competitivo, quando na realidade o 
contratante já está selecionado pelo favorecimento preferencial ou 
discriminatório do edital. Tais omissões ou defeitos invalidam a licitação e o 
contrato.  

 

 
Segue uma lista de Ensaios e Laudos normalmente exigidos em licitações públicas, de forma a 

completar o edital e sanar os vícios e irregularidades apontados, pedimos que considere as presentes 

observações como orientações para que não haja dúvida quanto aos pontos levantados na presente 

impugnação, garantido o atendimento não apenas ao edital, mas também a Lei:  

 

• Apresentar testes de LM-80, LM-79 e TM-21 do LED; 

• Apresentação de curvas IES certificadas; 

• Apresentar testes da depreciação do fluxo luminoso que definem a vida útil do equipamento; 

• Apresentar ensaios de resistência mecânicas como resistência vibrações, resistência a impacto, 

resistência a força do vento, resistência ao carregamento vertical e horizontal, resistência de 

torque referente a fixação dos parafusos, resistência térmica; 

• Apresentar grau de proteção conforme NBR IEC 60598-1; 

• Apresentar características luminosas;  

• Apresentar composição química do alumínio segundo Normas SAE ou ABNT NBR 6834;  

• Apresentar ensaio de rigidez dielétrica e resistência de isolamento; 

• Apresentar especificação do Driver; 

• Apresentar declaração de garantia de 05 (cinco) anos contra defeitos de fabricação. 

 



 

 

 
 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 
 

 



 

 

 
 

 



 

 

 

 
 

 

 

 

 



 

 

V - PRAZO DE ENTREGA 

 

Vejamos, o Edital mais precisamente o item 1.7 do edital, solicita um prazo totalmente 

incompatível com a razoabilidade de se atender em determinado prazo, desde que seja a licitante 

interessada lotada no município e/ou mesma federação. 

Entendemos que o citado 10 (dez) dias, exigidos para que se faça a entrega, limita a condição de 

participação em ampla concorrência, uma vez que em prazo curto inviabilizará o atendimento de forma 

satisfatória, e mesmo que faculte a postergação do de prazo, ainda há de se depender de onde a 

arrematante está fixada sua sede, nosso caso é Itatiba/SP. 

Conforme o acima exposto, esta Administração exige que o objeto seja entregue no prazo de 10 

(dez) dias, entretanto o período indicado é insuficiente para realizar a entrega do equipamento, pois o 

objeto mencionado no termo de referência exige grande quantidade, ou seja, não podemos deixar de 

mencionar o período de transporte que varia de acordo com o local de sede da empresa licitante, a 

DEMAPE está localizada em Itatiba/SP ou seja aproximadamente 3.440  km de distância de Juruti - PA 

O prazo adequado que compreenderia a participação de diversas empresas é de 40 (quarenta) 

dias, abarcando diversas regiões, não apenas empresas próximas do local de entrega, o que caracteriza 

tratamento dispare entre as empresas e limita a competição, reduzindo significativamente a 

probabilidade de adquirir uma proposta e custo equânime ao ofertado pelo mercado e se limitando a 

fornecedores de localidades próximas e do próprio Estado, reduzindo significativamente a probabilidade 

de adquirir uma proposta e custo equânime ao ofertado pelo mercado. Assim o prazo indicado por este 

ilustríssimo Órgão, deve ser dilatado para no mínimo 40 (quarenta) dias para questões logísticas, como 

transporte do equipamento, produção etc., pois a DEMAPE fala com competência de mercado, uma vez 

que a mesma é não só fornecedora como também fabricante dos produtos a que se dispões ofertar em 

pregão (reatores, lâmpadas e luminárias), e caso esta demanda não seja atendida solicitamos que este 

ilustríssimo pregoeiro tenha opções como solicitações de prorrogação do prazo de entrega, 

regulamentado pela Lei de Licitações 8.666/1993, em seu Art. 78, Inciso IV, que eximem empresas 

fornecedoras de penalidades com justificativas. 

 

VI -   DO GRAU DE PROTEÇÃO 

 

O edital em apreço tece exigência excessivamente restrita que se opõe a legalidade e aos princípios 

informadores da licitação pública, que impedem que a disputa seja ampla. Com efeito, o problema havido 

no presente instrumento convocatório concentra-se na exigência do grau de proteção da luminária itens 

12 e 13 para IP67:  



 

 

 

 

Primeiramente, cabe tecer algumas considerações sobre o grau de proteção IP67: 

As classificações de IP (ou "Proteção de entrada") são utilizadas para definir os níveis de eficácia 

de vedação de equipamentos elétricos contra a intrusão de corpos estranhos (resíduos, pó, etc.) e 

humidade. 

Os números que seguem as letras IP têm um significado específico. O primeiro indica o grau de 

proteção dos equipamentos fechados contra corpos estranhos. O segundo define o nível de proteção que 

os equipamentos possuem contra as várias formas de  humidade (gotas, sprays, imersão, etc.). 

 

Abaixo, uma tabela simples que ajuda a perceber qual o índice de proteção mais adequado para 

os seus equipamentos com base nas condições de trabalho que estarão sujeitos. 



 

 

 

 

Perceba que o IP67 é utilizado para classificar produtos que necessitam da proteção de entrada de 

pó e resíduos, bem como proteger o equipamento durante a imersão líquida em longo prazo. 

Ocorre que o produto licitado se trata de luminária utilizada na iluminação pública com auxílio de 

poste, portanto, jamais estará sujeita à imersão liquida à longo prazo. O IP66 é a classificação que mais se 

adequa ao produto, visto que protege o equipamento de jatos de água de qualquer direção. Deve-se levar 

em consideração, ainda, que o Município de Boraceia é litorânea e, portanto, seus postes de iluminação 

não devem  sofrer exposição de humidade, natural na região, sendo o IP66 o grau de proteção mais  

recomendado. 

Desta forma, há de se considerar que o índice de proteção – IP67, encontra-se  em desacordo com 

as características mínimas que devem possuir as luminárias de LED,  conforme aduz a Portaria nº 20/2017 

do INMETRO, uma vez que o mínimo exigido é a do grau IP65. 

 



 

 

 

Como já dito anteriormente, por trata-se de município litorâneo, o grau de proteção aconselhado 

é o IP66 e não o IP65 ou o IP67. 

Por todo o exposto e para que se obtenha segurança jurídica, que é assegurada pelas 

características mínimas de desempenho e segurança do produto, deverá solicitar, conforme a normativa 

vigente, o Grau de Proteção IP66, para que se alcance a proposta mais vantajosa. 

 

VII - TEMPERATURA DE COR DE 6500K 

Acerca da especificação técnica dos itens 12 e 13 

 

 

 

A Portaria nº 20/2017 do INMETRO, estabelece os requisitos, de cumprimento OBRIGATÓRIO, 
referentes ao desempenho e segurança para Iluminação Pública Viária. Em seu artigo 3º, diz: 

 

“Art. 3º Toda luminária para iluminação pública viária, abrangida pelo 

Regulamento ora aprovado, deverá ser fabricada, importada, distribuída e 

comercializada, de forma a não oferecer riscos que comprometam a segurança 

do consumidor, independentemente do atendimento integral aos requisitos 

estabelecidos neste Regulamento”. 

 

Solicitado uma temperatura de cor 6500K. Apesar de ser autorizado por Portaria tal quantitativo, 
não é recomendável para utilizar em vias públicas. Temperatura de cor (K): em termos visuais é bastante 



 

 

difícil a avaliação comparativa entre a sensação da tonalidade de cor das diversas lâmpadas. Com efeito, 
definiu-se o conceito de  Temperatura de Cor (Kelvin) para classificar a luz. Elevadas temperaturas de cor 
correspondem a cores  frias, logo, quanto mais elevada for, mais fria será a cor. 

 

Na Tabela 2 encontram-se alguns exemplos da  temperatura de cor e respetiva aparência [EDP, 
2010]. (KALTHOUM, KHULOUD. Distorção harmónica causada pelos LEDs em iluminação pública - análise 
e proposta de soluções, 2016) 

 

 

A referida temperatura de cor (6.000 a 6.500k) é mais aplicável para ambientes que  necessitam 
de uma iluminação forte, com uma cor branca mais pronunciada, como por exemplo hospitais,  clinicas. 

 

Inúmeros estudos vêm demonstrando que a temperatura de cor a partir de 6000K tem impactos em 
diversos fatores, como por exemplo o fluxo de migração dos pássaros, devido à alta  luminosidade que 
ela emite, isso acaba afetando os animais, além disso, a temperatura de cor alta pode  aumentar níveis 
de estresse em seres humanos. Essa especificação de luminária também não é  recomendada em vias 
públicas, isso porque, devido a temperatura elevada possui maior índice de  ofuscamento, podendo afetar 
a visão e comprometer a visibilidade dos motoristas, causando riscos de acidentes. Assim como a 
inexistência de luminosidade é preocupante, o excesso dela também o é. Tal  temperatura de cor é 
considerada prejudicial ao meio ambiente, alguns estudos inclusive consideram esta  como uma poluição 
visual. Trata-se também de uma questão de saúde pública dos municípios. 

 

Além disso, a Abilux, disponibiliza uma cartilha onde menciona que para iluminação pública  normalmente 
são utilizados LED's com temperatura de cor de 4.000K a 5.000K. Inúmeras Prefeituras, vem  utilizando a 
temperatura de 5.000k, por exemplo o Consorcio CIMCATARINA, utiliza em seu Edital de  Pregão 
Eletrônico a seguinte temperatura: Temperatura de Cor Correlata (TCC): O valor da TCC deve estar  entre 
4.000K inclusive e 5.000K inclusive. 



 

 

 

Em Campo Grande, o Edital assim dispôs: 

 

Requeremos que seja retificado o edital para a temperatura de cor de 4000k a 5000k. 

Entendemos ainda que tal solicitação é a que mais se coaduna com o sistema vigente, com as 
normas de licitações, com a disposição constitucional, possibilitando a ampliação do certame, e a  
participação de mais empresas no presente certame. Entendemos que a temperatura de cor indicada  
acima é restritiva pois não encontra respaldo tal exigência, além disso, entendemos que através de um  
estudo luminotécnico, será possível comprovar que não é necessária uma temperatura de cor tão alta,  
para a iluminação das vias públicas do município. 

Faz-se necessário externar o ensinamento do Prof. Dr. Hely Lopes Meirelles, “in” Licitação e 
Contrato Administrativo – 10° ed – São Paulo – Editora Revistas dos Tribunais, 1991, pág. 117. Apesar de 
considerarmos que tal edital não contem disposições gritantemente discriminatória com as demais  
empresas, entendemos que é sanável tais erros, razão pela qual, impugnamos o presente 

Nulo é o edital omisso ou errôneo em pontos essenciais ou que contenha 
condições discriminatórias ou preferenciais, que afastem determinados 
interessados e favoreçam outros. Isto ocorre quando a descrição do objeto é 
tendenciosa, conduzindo a licitante certo sob a falsa aparência de uma 
Convocação igualitária. Se a administração tem motivos de interesse público 
para contratar com determinado profissional ou empresa, ou adquirir 
produto de determinada marca, deverá dispensar a licitação e realizar, sem 
disfarce, a contratação direta como permite a lei. O que não se legitima é a 
licitação simulada ou dissimulada em certame competitivo, quando na 
realidade o contratante já está selecionado pelo favorecimento preferencial 
ou discriminatório do edital. Tais omissões ou defeitos invalidam a licitação e 
o contrato. 
 

Em suma, é de extrema importância, não apenas para os cofres públicos, para o interesse da  
população, mas também para o combate à poluição luminosa, a aquisição da luminária de LED correta, 
ou  seja, com um conjunto completo de especificações que seja necessária e adequada ao município, 
evitando  o desperdício do dinheiro das cores públicas, e de luminosidade branca, se essa poderia ser 
substituída  por uma que atende melhor a demanda. 



 

 

VIII – CERTIFICAÇÃO CE  

 

A cerca da exigência trazida nas especificações das Luminárias de LED (itens 12 e 13)  do Termo 
de Referência quanto a Certificação CE, caracteriza total desconformidade com o produto ofertado para 
um órgão público, tendo em vista que a Portaria 62/2022 não exige a Certificação CE, lembra que tal 
portaria tem como objetivo o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação da 
Conformidade para Luminárias para a Iluminação Pública Viária – Consolidado.  

 
E é justamente por conta do interesse específico, que o legislador criou um órgão vinculado ao 

Poder Executivo Federal cuja finalidade específica é guarnecer os produtos, primando pela excelência 
técnica e pela rigidez no controle de distribuição e seu funcionamento. O INMETRO – amparada por 
determinações legais e motivada exclusivamente pelo interesse público – mantém uma rigorosa inspeção 
não só sobre os produtos que merecem seu selo de certificação, como também sob a empresa 
responsável pela sua fabricação. Por detrás do Registro, recaem vários Regulamentos que obrigam a 
empresa fabricante a UM RIGIDO CONTROLE DE QUALIDADE de fabricação, precisão técnica sob os 
produtos que comercializa, além de uma série de responsabilidades no âmbito civil, penal e ambiental. 
Essas inúmeras obrigações atreladas à exigência de tal certificação por si só já tem o condão de amparar 
os anseios da Administração Pública com relação aos produtos destinados à garantia de qualidade. É 
sempre bom lembrar que se trata de órgão idôneo, regido nos termos da lei e que age em nome do 
interesse público, inclusive amparado pelo princípio da legitimidade da Administração Pública e pelos 
demais princípios previstos no caput do artigo 37 da Constituição Federal. Por outro lado, as certificações 
CE são concedidas por instituições de direito internacional. Elas são disponibilizadas não àqueles que 
cumprem com rigor os termos da legislação nacional, mas sim que estão dispostos a pagar o devido preço 
pela certificação. Não há qualquer garantia de que as empresas que detenham tal certificação prestam 
melhor serviço do que aquelas que não detém, tendo em conta que ele não leva em consideração a 
qualidade das matérias primas utilizadas e, tampouco, o atendimento pós-comercialização do 
equipamento. Trata-se de uma certificação formal e não material: entende-se que a empresa segue 
normas para a fabricação do produto e não que o produto detenha qualidades técnicas que garantam sua 
eficiência. Por conta disso, é prerrogativa da Empresa Fabricante obter ou não tal certificação, sendo 
abusiva a conduta da Administração Pública que a obriga a apresentar tal documento. Tal entendimento 
é endossado pelos Tribunais de Contas em todo o país: A Administração Pública, para fins de habilitação, 
deve se ater ao rol de documentos constantes dos arts. 28 a 31, não sendo lícito exigir outros documentos 
ali não elencados (TCU, Decisão n° 523/97, publicada no Informativo de Licitações e Contratos n° 45, 
Editora Zênite, de novembro de 1997, p. 897) “Todavia, ainda conforme o Relator,isso não garante que 
eles tenham qualidade superior aos de uma empresa que não seja certificada. Além do que, do ponto de 
vista do Relator: 

 

Restritiva, portando, a exigência de tal certificado para a participação em 
qualquer processo licitatório, pois „afastar os participantes não certificados 
reduz a possibilidade de alcance da melhor proposta para a Administração, sem 
que haja justificativa razoável para tanto‟. (...) 

 

Por conseguinte, votou por que se negasse provimento ao pedido de reexame, mantendo-se 
os exatos termos do Acórdão n°1.612/2008- Plenário, no que contou com a acolhida do Plenário.” 
Procedente citado: Acordão n°2461/2007, do Plenário. Acordão n° 1085/2011- Plenário, TC 
007.934/2007-0, rel. Min. José Múcio, 27.04.2011. 

 

 

 



 

 

No âmbito específico das licitações e contratos administrativos, a Lei nº 8.666/93 consagrou 
expressamente em seu artigo 3º os seguintes princípios: 

 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção das propostas mais vantajosas para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos. 

 

Do exposto acima, depreende-se que a atividade administrativa deve ser exercida em absoluta 
conformidade com a lei e os princípios inerentes. Das premissas licitatórias extrai-se a seguinte fórmula, 
que deve sempre ser almejada pela Administração Pública: busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração por meio de procedimento formal em que fiquem asseguradas a isonomia e a 
competitividade. 

 

Decorre daí, por óbvio, que a licitação é um procedimento informado, também, e principalmente, 
pela ideia de competição. Esse é o mote da atividade administrativa licitatória, que deve sempre 
estimular o incremento da disputa. Assim, se ao administrador socorrerem duas condutas, deverá 
sempre optar por aquela que favoreça a ampliação do universo de competidores, sob pena de ferir o 
interesse público, os princípios supramencionados e a legislação, viciando o ato que não respeitar essa 
lógica. Com a presente impugnação ao edital demonstrar-se-á que as condições do instrumento 
convocatório estão limitando a competitividade, reduzindo drasticamente a possibilidade de obter a 
melhor proposta, haja vista redução injustificada do universo de competidores, comprovando o 
direcionamento do certame. As exigências que adiante serão detidamente explicitadas não são apenas 
ilegais, mas, também, desnecessárias e restritivas à competição, o que é rechaçado pela jurisprudência. 
As regras do edital de licitação devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo a 
administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior número possível de 
concorrentes a fim de que seja possibilitado se encontrar entre as propostas a mais vantajosa. 

 

O Tribunal de Contas da União também pondera sobre o tema: 

a) A matéria envolve o cotejo de dois preceitos inerentes às licitações públicas, 
ambos com sede constitucional: a comprovação da habilitação para contratar 
com a Administração e o princípio da competitividade. 

b) A administração tem o dever de se proteger de interessados não capacitados 
a prestar o serviço ou realizar a obra objeto da licitação. Por isso, a Lei de 
Licitações e Contratos prevê a fase de habilitação, na qual os interessados 
devem comprovar os requisitos exigidos no edital. Nela, a Administração deve 
impedir a participação daqueles sem condições de cumprir o objeto. 

c) Por outro lado, a igualdade de condições das licitações é princípio de estatura 
constitucional (cf. art. 37, XXI, da CR/88). Deste princípio geral decorre o da 
competitividade, previsto no mesmo dispositivo constitucional (somente serão 
permitidas “as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações”) e no 1º, inc. I, art. 3º da Lei nº 
8.66/93. Por isso, a competição não poderá ser restringida, sob pena de 
nulidade de todo o procedimento licitatório. O Superior Tribunal de Justiça 
consagrou no tocante à ampla competitividade às licitações públicas: 

 



 

 

Da lição do mestre Marçal Justen Filho temos:  

“É certo que não pode a administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências 
que frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla 
participação da disputa licitatória, possibilitando o maior número possível de 
concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e econômica para 
garantir o cumprimento das obrigações.”  

(Marçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 8ª ed., Ed. Dialética, São Paulo, 2000, p.335). Recurso especial 
não conhecido. 

Desse modo, além de inovar no ordenamento jurídico pátrio, o edital traz contradição implicando 
na dubiedade do critério de julgamento, o que viola os princípios da legalidade e do julgamento objetivo, 
previstos no art. 3º da Lei n. 8.666/93 e art. 4º do Decreto n. 3.555/2000. A redação dos editais deve ser 
clara e objetiva de forma a evitar erros ou contradições que dificultem seu entendimento, levem a 
interpretações equivocadas ou dificultem a compreensão dos licitantes quanto às condições 
estabelecidas. De acordo com o TCU “a presença de cláusulas contraditórias ou contrárias à lei afugenta 
potenciais participantes do certame, impede a ampla concorrência, bem como que seja obtida a proposta 
que melhor atenda às necessidades do órgão” (acórdão 2441/17- Plenário). Diante dos inegáveis vícios, 
que inclusive maculam de nulidade o certame, imperioso que se exclua a comprovação de Certificação 
ISO 9001. 

Consequentemente a exigência da Certificação CE  impossibilitará a participação de várias marcas 
disponíveis no certame, se houver restrição de participantes haverá o direcionamento a poucos 
concorrentes. 

 

IX – PRAZO EXÍGUO PARA ENTREGA DE AMOSTRA 

O edital em apreço tece exigência excessivamente restrita que se opõe a legalidade e aos 

princípios informadores da licitação pública, que impedem que a disputa seja ampla. Com efeito, o 

problema havido no presente instrumento convocatório concentra-se no prazo de entrega das amostras 

de 72 (setenta e duas), ou seja, 3 dias corridos:  

 

Como se vê, o prazo previsto para entrega das amostras é severamente curto, restringindo e 

frustrando o caráter competitivo do certame. A exiguidade do prazo pode ser verificada pelo simples fato 

de que a entrega dos materiais - ainda que em disponibilidade imediata - depende de um prazo razoável 

para cumprimento dos rituais internos das empresas, tais como: fabricação do produto, expedição da 

ordem de entrega, verificação do estoque, emissão da nota fiscal do produto, frete, dentre outros. Neste 

contexto, os prazos são bastante curtos para a efetivação da entrega.  



 

 

Cabe destacar, mais uma vez, que os produtos licitados não possuem entrega imediata, visto que 

necessitam de características específicas e adversas àquelas de fabricação habitual. Assim, requeremos 

que seja estabelecido prazo de entrega da amostra razoável e compatível com o prazo de entrega dos 

produtos que fora estabelecido em 10 (dez) dias uteis. 

Portanto, tem-se que o prazo consignado é incompatível com a complexidade das exigências do 

objeto, visto que serão fabricados de acordo com a especificação técnica exigida no Edital. Referida 

exigência ultraja a finalidade da licitação que é a amplitude da competitividade, princípio que rege os atos 

administrativo.  

Trata-se de grave ofensa aos normativos que regem as contratações públicas, ferindo a lisura do 

processo ao restringir seu caráter competitivo, fazendo incidir a previsão contida ao artigo 3º, § 1, inciso 

I da Lei 8.666/93:  

Art. 3 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.  
§ 1º É vedado aos agentes públicos:  
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 

8.248, de 23 de outubro de 1991;  

Ressalta-se que o não cumprimento do prazo de entrega das amostras 
gera a desclassificação da licitante, situação esta que determinaria a 
opção de algumas empresas por sequer participarem da licitação, com 
restrição da competitividade em função deste fato. Tal restrição à 
competitividade é absolutamente ilegal.  

 
Portanto, diante da demonstração inequívoca do prazo de 72 (senta e duas) horass,consignado 

no Edital é insuficiente para a entrega dos produtos em razão da sua fabricação e transporte, deve ser 

revista tal exigência, sob pena de nulidade do certame. 

PEDIDOS 

Diante do exposto, e consoante os argumentos aduzidos requeremos que seja alterado o Edital nos 
seguintes pontos:  

 

1- Seja julgada tempestiva a presente impugnação; 
2- Exigência dos ensaios anteriormente mencionados na proposta para Luminárias de LED (itens 12 

e 13), conforme exemplos;  
3- Seja aceita luminárias em acordo com a Portaria 20/2017 com apresentação do certificado na 

proposta para Luminárias de LED (itens 12 e 13); 



 

 

4- Seja ampliado o prazo de entrega para 40 dias; 
5- Seja ALTERARA o grau de proteção para IP66 das Luminárias de LED (itens 12 e 13); 
6- Que a temperatura de cor correlata seja aceita ou exigida mínimos 4.000k a 5.000k; 

7- Seja excluída a exigência da Certificação CE para Luminárias de LED (itens 12 e 13), por sua 

ilegalidade e afastar qualquer restrição ao caráter competitivo; 

8- ALTERE o prazo de entrega das amostras para período compatível de 10 (sete) dias; 

9- Seja suspenso, retificado e reaberto o Edital com as correções apontadas;  
10- Seja procedente no mérito, totalmente, a presente impugnação.  

 
Isto posto, peço e espero deferimento  

 

Itatiba/SP, 23 de janeiro de 2023. 
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INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

        

 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA.
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DADOS CADASTRAIS

ATO
Alteraçao do Codigo de Atividade Econômica/ Objeto Social Abertura de Filial Consolidação da Matriz

NOME EMPRESARIAL PORTE -

D M P EQUIPAMENTOS LTDA Normal

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO CEP

Rua Joao Bízzo Galpao 01 (1º Andar) e Galpão 03 10 GALPAO 1 E 3 13257 595

MUNICÍPIO UF TELEFONE EMAIL
*

Itatiba SP bianca©georgiacontabil com br
]

NUMERO EXIGENCIA(S) CNPJ- SEDE NIRE SEDE

IIII || | ! IIII IIHIII II III VHI ||!

IDENTIFICAÇÃO SIGNATARIO ASSINANTE REQUERIMENTO CAPA VALORES RECOLHIDOS SEQ DOC ”

NOME ANA LUIZ FERNANDES LIMA (Procurador) DARE R$ 151 86 1 / 1

ASSINATURA , w- DATA 04/06/2020 DARF R$ 00

DECLARO SOB AS PENAS DA LEI QUE AS INFORMAÇÓES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PHOCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE.

.É

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO)
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ANEXOS

( ) DBE

&Procuraçao

( ) Alvará Judicial

( ) Formal de Partilha

( ) Balªnçº Patrimonial

( ) Outros

; «

EXCLUSIVO SETOR DE ANÁUSE ETIQUETAS DE REGISTRO + CARIMBO

(Q) Documentos Pessoais

( ) Laudo de Avaliação

( ) Jornal

( ) Protocolo / Justificaçao

( )
Certidão

OBSERVAÇOES

mha
REDESIM

Versão VRE Reports 1 o o o 04/06/2020 13 20 os Página 1 de e !
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Instrumento Particular-de'Alteraçãó'e Conscdidação de Cantigaato—Socia pla

D M P EQUIPAMENTOS LTDA Sªp
CNPJ 38 874 848/0001 12 &

NIRE 35 209 350 139
IN 2020 * 020 *

DP 4 PARTICIPAÇÓES LTDA sociedade empresária limitada, devidamen u.,— r!

o nº 33 326 092/0001 53, com seus atos societarios registrados na JUCESP sob o NIRE

35235497907, com sede na Avenida Mofarrej, nº 348, conjunto 1 308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 05311 000, doravante denominada “ DP 4", neste ato

representada por sua sócia a Sra DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, administradora, portadora da Cedula de Identidade RG sob o nº 28 835 189 7 SSP/SP,

expedido em 14/03/2005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 275 360 598

09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, nº521, Morada dos Passaros, na cidade de

Barueri, Estado de São Paulo CEP 06428 010,

CRISSIER PARTICIPAÇõES LTDA sociedade empresaria limitada, devidamente inscrita no

CNPJ sob o nº 33 326 584/0001 49, com seus atos societarios registrados na JUCESP sob o NIRE

35 235 497 940, com sede na Avenida Mofarrej, nº 348, conjunto 1 308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 05311 000, doravante denominada “ CRISSIER”, neste

ato representada por sua socia a Sra DIANA PELLOSO ASSIS, brasileira, nascida em

30/03/1978, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheira, portadora da Cedula

de Identidade RG sob o nº 28 835 187 3 SSP/SP expedido em 25/04/2006 inscrita no Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 254 178 288 82, residente e domiciliada na Avenida ômega,

nº 219, Apartamento nº 243, Melville Empresarial I e II, na cidade de Barueri Estado de São Paulo

CEP 06472 005

Únicos sócios representando a totalidade do capital social da sociedade denominada D M P

EQUIPAMENTOS LTDA, sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 38 874 848/0001 12, com

seus atos societarios devidamente arquivados na JUCESP sob o NIRE 35 209 350 139, com sede

na Rua João Bizzo, nº 10 Galpão 01 (lº Andar) e Galpão 03, Loteamento Parque Empresarial

Adelelmo Corradini, na cidade de Itatiba, Estado de São Paulo CEP 13257 595, que tem entre

si deliberado alterar o referido Contrato Social, procedendo para tanto da seguinte forma

DA ALTERAÇÃO DA DESCRIÇÃO DO OBJETIVO SOCIAL DA EMPRESA

Altera se, nesta data, a descrição do objeto social da empresa passando a ser da seguinte forma,

A fabricaçãoode transformadores, indutores, conversores, sincronizadores, peças, acessórios,

materiais elétricos para instalações em circuito de consumo, componentes eletrônicos, aparelhos

e equipamentos para geração, distribuição e controle de energia elétrica, luminárias,

equipamentos de iluminação, lâmpadas, abajures e sistemas de geração de energia elétrica

fotovoltaica e suas partes e peças, 0 comércio atacadista e varejista de máquinas, equipamentos,

partes e peças, materiais elétricos, equipamentos elétricos de uso pessoal, doméstico, comercial

e público, lustres, luminárias, abajures, lâmpadas, artigos de iluminação e sistemas de geração

de energia elétrica fotovoltaica e suas partes e peças e a montagem e instalaçãoode sistemas e Gorº“
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geração de energia eletrica fotovoltaica e de equipamentos de iluminação, sinalização em vias

públicas, portos e aeroportos e seryiçoã de egºngbnharia
O o oo . .

9. Oo .. ooo. ..
DA CRIAÇÃO DE FILIAL

Cria se, nesta data, as respectivas filiais, conforme segue,

FILIAL 01 Rua João Mendes, Nº 57, Sala 05, Letra A, Centro, na cidade de Extrema,

Estado de Minas Gerais CEP 37640 000, com o objetivo social igual ao da Matriz

FILIAL 02 Rua Evaristo da Veiga, Nº 101, Sala G, Glória, na cidade de Joinville, Estado de

Santa Catarina CEP 89216 215, com o objeto social da igual ao da Matriz

Consolidação do Contrato Social de

D M P EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ 38 874 848/0001 12

NIRE 35209350139

DP 4 PARTICIPAÇõES LTDA sociedade empresaria limitada, devidamente inscrita no CNPJ sob

o nº 33 326 092/0001 53, com seus atos societários registrados na JUCESP sob o NIRE

35235497907, com sede na Avenida Mofarrej, nº 348, conjunto 1 308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 05311 000, doravante denominada DP 4', neste ato

representada por sua sócia a Sra DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, administradora, portadora da Cedula de Identidade RG sob o nº 28 835 189 7 SSP/SP,

expedido em 14/03/2005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 275 360 598

09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, nº521, Morada dos Pássaros, na cidade de

Barueri, Estado de São Paulo CEP 06428 010,

CRISSIER PARTICIPAÇõES LTDA sociedade empresaria limitada, devidamente inscrita no

CNPJ sob o nº 33 326 584/0001 49, com seus atos societarios registrados na JUCESP sob o NIRE

35 235 497 940, com sede na Avenida Mofarrej, nº 348, conjunto 1 308, Vila Leopoldina na cidade

de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 05311 000, doravante denominada CRISSIER', neste

ato representada por sua sócia a Sra DIANA PELLOSO ASSIS, brasileira, nascida em

30/03/1978, casada em regime de comunhao parcial de bens, engenheira, portadora da Cedula

de Identidade RG sob o nº 28 835 187 3 SSP/SP, expedido em 25/04/2006 Inscrita no Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 254 178 288 82, residente e domiciliada na Avenida ômega,

nº 219, Apartamento nº 243, Melville Empresarial I e II, na cidade de Barueri Estado de São Paulo

CEP 06472 005

CAPÍTULO I DA DENOMINAÇÃO E SEDE SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA A sociedade gira sob a razão social de D M P EQUIPAMENTOS LTDA ,

devidamente cadastrada na JUCESP sob o Nire 38 874 848/0001 12 e inscrita no CNPJ sob o nº

38 874 848/0001 12 com sede na Rua João Bizzo, número 10, Galpão 01 (1º andar) e Galpão

03, no Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, na cidade de Itatiba, Estado de São

Paulo, CEP 13257 595, podendo a qualquer momento, por deliberaçao dos Sócios, abriroutras

filiais, obter depósitos, abertos ou fechados, escritorios ou qualquer tipo de dependencia, julgada

necessária, em qualquer localidade no Território Nacional
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CAPÍTULO II DO OBJETO SOçIAL

CLÁUSULA SEGUNDA A sociedadetêm por õbj'etQSOCiaJ & s'egíiinte ramo,

A fabricação de transformadores, indutores, conversores, sincronizadores, peças, acessorios,

materiais eletricos para instalações em circuito de consumo, componentes eletrônicos, aparelhos

e equipamentos para geração, distribuição e controle de energia eletrica, luminárias,

equipamentos de iluminação, lâmpadas, abajures e sistemas de geração de energia eletrica

fotovoltaica e suas partes e peças, 0 comercio atacadista e varejista de máquinas, equipamentos,

partes e peças, materiais eletricos, equipamentos eletricos de uso pessoal, domestico, comercial

e público, lustres, luminárias, abajures, lâmpadas, artigos de iluminação e sistemas de geração

de energia eletrica fotovoltaica e suas partes e peças e a montagem e instalação de sistemas de

geração de energia eletrica fotovoltaica e de equipamentos de iluminação, sinalização em vias

públicas, portos e aeroportos e serviços de engenharia

CAPÍTULO III DAS FILIAIS
*

FILIAL 01 Rua João Mendes, Nº 57, Sala 05, Letra A, Centro, na cidade de Extrema,

Estado de Minas Gerais CEP 37640 000, com o objeto social igual ao da Matriz

v

:
'»FILIAL 02 Rua Evaristo da Veiga, Nº 101, Sala G, Glória, na cidade de Joinville, Estado

de Santa Catarina CEP 89216 215, com o objeto social igual ao da Matriz

!

CAPÍTULO IV DO CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

CLÁUSULA TERCEIRA O capital social subscrito e totalmente integralizado e de R$130 000,00

(cento e trinta mil reais), dividido em 130 000 (cento e trinta mil) quotas sociais, com valor

nominal de R$1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas entre os Sócios,

Sócm Quotas Valor % Valor

Nominal

DP 4 PARTICIPAÇõES LTDA 65 000 R$ 1 00 50% R$ 65 000 00

CRISSIER PARTICIPAÇõES LTDA 65 000 R$ 1 00 50% R$ 65 000 00

Total 130 000 100º/o R$ 130 000,00

PARÁGRAFO ÚNICO A responsabilidade de cada sócio e restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social

CAPÍTULO V DA REPRESENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA QUARTA A administração da sociedade sera exercida pelas não sócias DIANA

PELLOSO ASSIS, brasileira, nascida em 30/03/1978, casada em regime de comunhão parciaI de

bens, engenheira, portadora da Cedula de Identidade RG sob o nº 28 835 187 3 SSP/SP, expedida

em 25/04/2006, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o nº 254 178 288 82,

residente e domiciliada na Avenida ômega, Nº 219, Apartamento nº 243, Melville Empresarial I e

II na cidade de Barueri Estado de São Paulo CEP 06472 005 e DANIELA PELLOSO brasileira

nascida em 05/10/1980, solteira, administradora, portadora da Cedula de Identidade RG sob o

nº 28 835 189 7 SSP/SP, expedida em 14/03/2005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF)
03,94

&
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sob o nº 275. 360.598 09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, Nº 521, Morada dos

Pássaros, na cidade de Barueri? Estàdo Cie: Sâo Paulo ': .CEP 06428-010, que atuarão a

denominação de “Administradoras.
'

as'quaiàáà'o i'hvestizdas.dos mais amplos e gerais poderes

necessários à direção e gestão empresarial da Sociedade, podendo representa--Ia em conjunto ou

isoladamente, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante terceiros de qualquer

natureza, órgãos púbicos e privados, repartições, autarquias e associações de classe, quer sejam

estes orgãos federais, estaduais ou municipais e praticar todos e quaisquer atos necessários à

consecução dos objetivos sociais e a defesa dos interesses e direitos da Sociedade, podendo

nomear procuradores com os poderes e atribuiçoes exigidas pelas circunstâncias, sendo

autorizado às Administradoras o uso de nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou

de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da Sociedade, sem autorização de ambas

as socnas

68.0
.

o
o'.on.

CAPÍTULO VI DO PRAZO DE DURAÇÃO E DO EXERCÍCIO SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA A sociedade iniciou suas atividades em 08 de junho 1 990, e seu prazo deM
duração e indeterminado

CLÁSULA SEXTA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores

prestarão contas justincadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, dd

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos Sócios, na proporção de

suas quotas, os lucros ou perdas apuradas

ÇLÁUSULA SETIMA Nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, os Socios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando for o caso

CAPÍTULO VII DA RETIRADA, FALECIMENTO E [OU EXTINÇÃO DA SOCIEDADE

CLÁUSULA OITAVA Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de

pró labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes

CLÁUSULA NONA As quotas da Sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas

ou alienadas de qualquer maneira, parcial ou integralmente, sem o expresso consentimento por

escrito da Sociedade, cabendo em igualdade de preços e condições, o direito de preferencia aos

socios que queiram adquiri las, no caso de algum dos Sócios pretender ceder as quotas que

possui

CLÁUSULA DECIMA: O sócio que desejar se retirar da sociedade ou ceder parcialmente suas

quotas, deverá notificar seus sócios para que exerçam dentro do prazo de 90 (noventa) dias, os

respectivos direitos de preferência na aquisição das quotas oferecidas. A notificação poderá ser

feita através de carta que comprove o recebimento do destinatário.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuara

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres sera apurado e liquidado

com base na situação patrimonial da sociedade à data da resolução verificada em balanço

especialmente levantado
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PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se

resolva em relação a seus sócios.'
;
'E

E ;
::.. ".::":

CAPÍTULO VIII DO DESEMPEDIDMENTO

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA As administradoras declaram, sob as penas da lei, que não estão

impedidas de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtudes de

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrencia, contra as relações de consumo, fe pública,

ou a propriedade

CAPÍTULO :X DISPOSIÇÓES GERAIS E FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica eleito o Foro de Itatiba/SP para o exercício e o cumprimento

dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados, os sócios assinam o presente Contrato Social em 03

(tres) vias de igual teor, na presença das testemunhas infra assinadas

Itatiba, 20 de abril de 2020

%— ÓJWQW
DP 4 Participações Ltda

Daniela Pelloso

*WW
Crissier Participações Ltda

Diana Pelloso Assis

Testemunhas

Nome.% 3 W Nome:1%W&(QQMWM
RG: 5% 34.1 53 4 RG. % moWºw
CPF=%% 06) 6% .23

CPF ”05 lõªí ªlºng %
_;
=
L.
c::zN=)N::
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D M P EQUIPAMENTOS I:TDA, sociedade empr.e.sariã.limitada registrada na Junta

Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35209350139 inscrita no CNPJ/MF sob

o nº 38 874 848/0001 12 com sede na Rua João Bizzo, nº 10 Galpão 01 (lº Andar)

e Galpão 03, Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, na cidade de

Itatiba, Estado de São Paulo CEP 13257 595, neste ato representada por sua

administradora a Sra DANIELA PELLOSO, brasileira, nascida em 05/10/1980,

solteira, administradora, portadora da Cedula de Identidade RG sob o nº 28 835 189

7 SSP/SP, expedido em 14/03/2005, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF)

sob o nº 275 360 598 09, residente e domiciliada na Alameda Rouxinol, nº521,

Morada dos Passaros, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo CEP 06428 010,

nomeia e constitui como procurador (a) BIANCA CAMPOS DE OLIVEIRA, brasileira,

casada, analista jurídica, portadora da Cedula de Identidade RG sob o n º

48 010 925 4 SSPSP e inscrita no CPF/MF sob o n º 403 154 298 44 residente e

domiciliada no Salto de Baixo, Chácara Campos de Oliveira, Extrema MG, CEP

37 640 000 e/ou ANA LUIZA FERNANDES LIMA brasileira solteira portadora da

Cedula de Identidade RG sob o nº 54 371 953 4 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o

nº 128 061 696 23, residente e domiciliada na Travessa Sebastiana Morbidelli, nº

215, Morbidelli Extrema MG CEP 37 640 000 e/ou, GILBERTO DONIZETTI B

DA SILVA, brasileiro, casado, contador, portador do CRC SP sob o nº SP 258946/0

2 e inscrito no CPF/MF sob o n º 042 343 898 03, com endereço comercial sito à Rua

João Mendes, n º 57, Centro, Extrema MG, CEP 37 640 000, podendo estes

representá la perante a Junta Comercial, Receita Federal, Receita Estadual,

Prefeituras dos Estados de Minas Gerais, São Paulo e Santa Catarina e quaisquer

outros que se façam necessarios, com poderes para assinar todo o processo de

alteração da empresa, requerimento, licenciamento ou ato, cadastrar e retirar senhas

municipais e estaduais

Esta procuração tem validade de 3 meses

Itatiba/SP 20 de abril de 2020

”'“/LWQW
DANIELÇPELLOSO CPF 275 360 598 09

Representante e administradora
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Declaração

Eu DANIELA PELLOSO portador da Cedula de Identidade nº 28 835189 7 inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas CPF sob nº 275 360 598 09 na qualidade de titular socio ou responsável legal da empresa D M P
EQUIPAMENTOS LTDA, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua Joao Bizzo, 10
Galp 01,1º and Galp03, Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini, SP Itatiba, CEP 13257—595, para
exercer suas atividades regularmente, DEVERÁ OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e
funcionamento no local indicado conforme diretrizes estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo,

posturas municipais e restrições das áreas de proteção ambiental, nos termos do art. 24, âZº, do Decreto Estadual
nº 56.660/2010 bem como CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via

Rápida Empresa— Módulo de Licenciamento Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de
atividades ou qualquer outra das condições determinantes à expediçao do Certificado de Licenciamento Integrado
implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteraçao a obrigaçao de renová Io

Por fim declaro estar ciente que a emissao do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por
representante legal devidamente habilitado presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

empresarial na Prefeitura ou pelo titular socio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp atraves do modulo de licenciamento mediante uso da respectiva

certiãcação digital

DANIELA PELLOSO

RG 28 835 189 7

D M P EQUIPAMENTOS LTDA

Versão VRE Repons 1 0 O 0 30/04/2020 10 29 16 Pagina 1 de 4
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Declaraçao

Eu DANIELA PELLOSO portador da Cedula de Identidade nº 28 835189 7 inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob nº 275.360 598-09 na qualidade de titular sócio ou responsavel legal da empresa D.M.P
EQUIPAMENTOS LTDA DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua João Mendes, 57,

SaIaOSLetraA, Centro, MG, Extrema, CEP 37640—000, para exercer suas atividades regularmente, DEVERÁ
OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e funcionamento no local indicado conforme diretrizes

estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo posturas municipais e restrições das areas de proteçao

ambiental, nos termos do art. 24 êzº do Decreto Estadual nº 56.660/2010, bem como CERTIFICADO DE
LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa Módulo de Licenciamento

Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de

atividades ou qualquer outra das condições determinantes à expediçao do Certificado de Licenciamento Integrado

implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteraçao a obrigação de renova Io

Por fim declaro estar ciente que a emissao do Certificado de Licenciamento Integrado podera ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

empresarial na Prefeitura ou pelo titular sócio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp atraves do modulo de licenciamento mediante uso da respectiva

certiflcaçao digital

DANIELA PELLOSO

RG 28 835 189 7

D M P EQUIPAMENTOS LTDA
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Declaraçao

Eu DANIELA PELLOSO portador da Cedula de Identidade nº 28 835189 7 inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob nº 275.360.598—09, na qualidade de titular, sócio ou responsavel legal da empresa D.M P

EQUIPAMENTOS LTDA, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua Evaristo da Veiga

101 Sala G, Glória, SC, Joinville, CEP 89216-215 para exercer suas atividades regularmente, DEVERÁ OBTER
parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e funcionamento no local indicado, conforme diretrizes

estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo, posturas municipais e restrições das áreas de proteção

ambiental, nos termos do art. 24, gzº, do Decreto Estadual nº 56.660/2010, bem como CERTIFICADO DE
LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa Módulo de Licenciamento

Estadual.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de

atividades ou qualquer outra das condições determinantes a expediçao do Certificado de Licenciamento Integrado

implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteraçao a obrigaçao de renova Io

Por fim declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado podera ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado, presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

emgresarial na Prefeitura ou pelo titular, sócio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva

certífcação digital

DANIELA PELLOSO

RG 28 835 189 7

D M P EQUIPAMENTOS LTDA
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Declaraçao

Eu DANIELA PELLOSO portador da Cedula de Identidade nº 28 835189 7 inscrito no Cadastro de Pessoas

Físicas CPF sob nº 275 360 598 09 na qualidade de titular socio ou responsável legal da empresa D M P

EQUIPAMENTOS LTDA DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Rua João Bizzo 10

Galp 01 1º and Galp03 Loteamento Parque Empresarial Adelelmo Corradini SP Itatiba CEP 13257 595 para

exercer suas atividades regularmente DEVERA OBTER parecer municipal sobre a viabilidade de instalação e

funcionamento no local indicado conforme diretrizes estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo

posturas municipais e restrições das areas de proteção ambiental nos termos do a[t 24 ê2º do Decreto Estadual

nº 56 660/2010 bem como CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO VALIDO obtido pelo sistema Via

Rapida Empresa Modulo de Licenciamento Estadual

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento em sua atividade ou grupo de

atividades ou qualquer outra das condições determinantes a expediçao do Certificado de Licenciamento Integrado

implica na perda de sua validade assumindo desde o momento da alteração a obrigaçao de renová lo

Por fim declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado podera ser solicitada por

representante legal devidamente habilitado presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro

empresarial na Prefeitura ou pelo titular socio ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(CNPJ) diretamente no site da Jucesp atraves do modulo de licenciamento mediante uso da respectiva

certiflcaçâo digital

W/Áw %3%M
DANIELA PELLOSO

RG 28 835 189 7

D M P EQUIPAMENTOS LTDA
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22/04/2020 Documento Basico de Entrada

REPUBzLIÇA EEDERAIIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PÉÍSSOA JURÍDICA- CNPJ

DOCUMENTO BÁSICO DE ENTRADA DO CNPJ

A analise e o deferimento deste documento serão efetuados pelo seguinte orgao

. Junta Comercial do Estado de Sao Paulo

PROTOCOLO REDESIM
MGP2000305210

f) ,)
,,

o1 IDENTIFICAÇÃO ),!Lq f OQli Qu &
NOME EMPRESARIAL (firma ou denominação) N DE INSCRIÇÃO NO CNPJ,

D M PEQUIPAMENTOS LTDA 38.874.848 () ) Z) ” '

JUCEÉÉ E

%
QE“; ãâh:

02 MOTIVO DO PREENCHIMENTO

RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS ! DATA DO EVENTO

«,
102 Inscricao dos demais estabelecimentos QQQQ

X
069?

' Numero de Controle MG33385793 38874848000112

03 DDCUMENTOS APRESENTADOS

Eri FCPJ ;. QSA

04 IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO

NOME DO PREPOSTO CPF DO PREPOSTO

05 IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

& Responsável A Preposto

NOME CPF

DANIELA PELLOSO 275.360.598-09

L C LEDATA ASS! URA mfírmareconheci a)% 1-2 ”d'“W ob. 9/0990 Jªw ;j/VWO—r

06. RECONHECIMENTO DE FIRMA 07. RECIBO DE ENTREGA'" “

ªromW
pw

J E | B ? JMG: comiam
" TAR,“? CARIMBQ COM DATÁ, E_ ASSINATURÁDQ FUNCIONARIO DA UNIDADE

Tabe'kka &

;

.l' CADASTRADOÉX Jº..._
!*“me

;“
!!

Reconheço, por autenticidade, a(s) asslnaturu(s) de 'nªna d,,"

(DQW06264) Ana Luiza Fernandes lea (reem testemunho da verdade. EX
Ex rema,12/05/202011:29:4911865

SELO DE CONSULTA DQWOBZS
'ODIGO DE SEGURANÇA: 70 ,ª "7“?
Quantidade de utos prntlcadns: ' ,
Am(s) praticado(s) por:

Breno Ollvod GIIII- Escrevente

Emul:RSS,48 F.:l RSI,70 Tela: :R$7,1 SS R$0 10 N DA
ETIQUETA

T*?cmsulze 9. validada Haste: se'o no st Amewzozf
1/2
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&
REEÚOBLICA EEDFRATIVA DO BRASIL
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CADASTRON:AÓÍON'AL DAPE—S OA JURÍDICA- CNPJ
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DOCUMENTO BÁSICO DE ENTRADA DO CNPJ

A análise e o deferimento deste documento serão efetuados pelo seguinte órgão:

. Junta Comercial do Estado de São Paulo

01 IDENTIFICAÇÃO
“&

N DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

38.8..74848 U! (

02 MOTIVO DO PREENCHIMENTO

RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO “JC F.,”;
PW““M“—_,.» A .» m

102 Inscricao dos demais estabelecimentos

03 DQCUMENTOS APRESENTADOS

04 IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO

NOME DO PREPOSTO
CPF DO PREPOSTO

05 IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

...; Responsável

NOME

DANIELA PELLOSO
275 360 598 09

::

CARIMBO COM DATA E ASSINATURA DO FUNCIONARIO DA UNIDADE
CADASTRADORA

Reconheço, por autenticidade. a(s) assinaturas) de! Nana
(DQW06263)Ana Lulza Fernandes lea
em testemunho da verdade
Ex.;ema 12/05/202011 29 48 6846

SÇLO DE CONSULTA DQW06263
ODIGO DE SEGURANÇA 9003

Quantidade de atos pratlcados

Awís) praticado(s) por

Breno Ollvoti GH“ Escrevente

Err ol RSS 48 url RSI 70 'mta' R$7 15!

Consulte : validaoa desta se'o 'no sto ? s
';ETNO

DA
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MN516201__
.

“UZ
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

38.874.848/0001-12, com sede à Rua João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial 

Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – Itatiba/SP, neste ato representada por sua 

diretora, Sra. Daniela Peloso, inscrita no RG sob o nº 28.835.189-7 SSP/SP e 

CPF nº 275.360.598-09, brasileira, solteira, administradora, residente e 

domiciliada à Alameda Rouxinol, nº 521, Morada dos Pássaros, município de 

Barueri, estado de São Paulo. 

 

OUTORGADOS: Sr. Jardel Javarini Boneli, Coordenador de Licitações, RG nº 

64.323.430-5 e CPF nº 093.400.297-55, Sr. Júlio Cesar Miranda, Analista de 

Licitações, titular do R.G. nº 45.304.656-3 e CPF nº 348.369.598-29,Sr. André 

Deivid Rodrigues de Lima, Analista de Licitações, titular do R.G. nº 33.690.295-

5 e CPF nº 309.935.868-13, Sra. Kelly Cristina Furlan, Analista de Licitação, 

titular do R.G. nº 40.892.492-5 e do CPF nº 350.552.778-58, todos com endereço 

à Rua João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 

– Itatiba/SP. 

 

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma 

de direito, a OUTORGANTE confere aos OUTORGADOS plenos poderes para 

participar de licitações, em todas as suas modalidades, inclusive pregão 

presencial e eletrônico, podendo para tanto assinar todas as declarações, 

propostas, solicitar e prestar esclarecimentos, assinar atas e contratos oriundos 

dos processos licitatórios que os OUTORGADOS participarem representando a 

OUTORGANTE, podendo ainda interpor impugnações, recursos, solicitar 

vistorias, desistir, receber intimações, ofertar lances, acordar, transigir, praticar 

enfim todos os atos em direito permitidos para o bom e fiel cumprimento do 

presente mandato. 

 

Esta procuração é válida por 12 meses. 

Itatiba-SP, 11 de outubro de 2022 

__________________________ 
D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA 
Daniela Peloso – Diretora 
28.835.189-7 SSP/SP / CPF nº 275.360.598-09 
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Mana us,  19 de ja neiro  de 2023.  

 
 
 
À  
PREFEITURA MUNICIPAL  DE JURUTI -PA  
 
 
 
 

Ref . :  PREG ÃO  ELETRÔ NICO 003/2023 –  S EMINF  
 
 

 
 
 
 
OB JE TO:  REGISTRO DE PREÇOS QUE OBJETIVA A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA O 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE JURUTI-PA. 
 
  
 
 
UNICO BA ENERG IA S .A. ,  pess oa jurídica  de direi to  priva do,  devidamente exis tente  e  cons ti tuída  
de acordo com as  l eis  do B ras il ,  c om f i l ia l  na  C ida de de Ma naus ,  Es ta do do A mazona,  na  Avenida 
dos  Oit is  nº  1720,  DIS.  Park Ma naus I II ,  Gal pã o 2 ,  M ódulo  210,  Dis tr i to Industrial  I I ,  CEP 69075 -
842,  ins crita  no  CN PJ/ MF sob o  nº .  23 .650.282/0002 -59 (“ Unic oba”) ,  ness e ato  repres entada na  
forma de s eu procura dor,  vem,  respeitosa mente,  à  pres ença  de V .Sas . ,  a pres enta r a  presente 
IMPUG NAÇ ÃO  AO  EDITAL ,  cons oa nte lhe fac ul ta  a  l egislaçã o pertinente e  o  sobredito  E dital ,  por 
meio de dis pos ição  c ontida no a to de convocaç ão epigrafa do,  conforme adia nte  s e  especí f ica .   
 
 

Pelos  motivos  e  fa tos  a  s eguir  expostos:  
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1.  DA TEMPES TIVIDADE  

Conforme s e  extra i  do  texto  da  L ei  nº  8 .666/ 93 ,  qual quer  impugnaçã o deverá  s er  a pres enta da  na 

forma e  prazos  a ba ixo desc ri tos :  

 
 

Assim,  s endo própria  e  tempest iva  a  pres ente peça  deve,  como medida de l isura ,  s er  aprec ia da e  

res pondida.  

2.  DA IMPUG NAÇ ÃO  

-  DA AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO EM RE LAÇÃO À NORMA TÉ CNICA  

RE GULAMENTADORA DOS PRODUTOS  –  

Conforme s e depreende das premissa s do edital ,  não  há qual quer menção a  a tendimento  de 

nenhuma  norma  como referênc ia ,  s endo nec essário ,  porta nto,  um pronunc ia mento  de V.  Sa .  

nes te  s ent ido,  e is  que essa  la cuna  permit irá  a  pa rt ic ipaçã o de l ic i tantes  c om produtos  s em 

cert if ica dos  de qual ida de téc nica .  

Val e dizer que o Edital  não  sol ic i ta  a tendimento a  nenhuma das norma s cont ida s na Porta ria  nº  

62/ 2022 do IN ME TRO, condição  que  nã o pode preval ec er,  eis  que iss o va i  de encontro  com o 

que prec oniza referida norma.  

Como é de c onhec imento  de V .  Sas . ,  a  Porta ria  nº  62,  de 17  de fevereiro de 2022,  a provou o  

Regula mento Téc nic o da Qual ida de pa ra Luminá rias  para  I lumina ção Pública  Viá ria ,  que s e  

encontra  dis pos to  no  Anexo I  des ta  Porta ria ,  esta bel ec endo os  requisi tos  de c umprimento 

obriga tório ,  referentes ao des empenho e  s egura nça  do produto ,  dis ponível  no s ít io 

el etrônic o:http:// www.inmetro .gov .br/legisla cao/ rtac/ pdf/ RTAC002452.pdf .  

http://www.inmetro.gov.br/legislacao/rtac/pdf/RTAC002452.pdf
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Nes te s ent ido,  val e  obs erva r  que nos  termos  da  al ínea  “f”  do  s ubitem 4.2  do  Termo de 

Referênc ia  do  Sistema  Bra sil eiro de Aval iaç ão da  Conformida de,  aprova do pela  R es oluç ão 

Conmetro  n.º  04,  de 2  de dezembro de 2002,  fo i  outorga da ao  Inmetro  a  competência  pa ra 

es ta bel ec er  diretrizes  e c r itérios  pa ra a  at ividade de a val iaçã o da c onformida de de produtos,  

dentre el es  as  luminá rias  para  i luminaçã o viá ria  públ ica .  

De acordo c om o  esta be l ec ido pel o  a rt .  5º  da  Lei  n.º  9 .933/1999,  ficam obrigad as as  pessoas 

natu rais  e ju ríd icas que atu am no mercado a observância e o  cump rimento d os atos 

normativos e  Regul amentos Técnicos  ex pedid os pel o C onmetro e p el o Inmetro .  

Ademais ,  ta l  dever  enc ontra -s e res palda do,  a inda ,  no C ódigo de Defesa do C onsumidor ,  onde 

restou  cons igna do o dever de todo fornec edor oferec er produtos  s eguros no merca do nac ional .  

Assim,  a comercialização de produ tos regu lamentad os sem a certi ficação ou  registro ,  ou 

seja ,  s em a  demon stração de que o  produto  atende os  requis itos  téc nic os  es peci f ic ados,  

rep resenta irregul aridad e p unível  na forma d a Lei  nº 9 .933/1999 .  

Desta  forma ,  c onsiderando o enc erramento  da prorrogaçã o c onc edida a os fa brica ntes  de 

luminá rias  por  meio  da Porta ria  nº  4 04 do INMETR O, que havia  suspendido a  apl icaçã o da 

Portaria  nº  62  do INMETR O, é  v igente a  obriga torieda de dos  fa bricantes  nacionais  e 

importadores  de fa bric arem ou importarem,  para  o  merca do nac ional ,  s omente luminá rias  para 

i luminaçã o pública  v iá ria  em to tal  c onformida de c om as disposiç ões  c ontidas  na  Porta ria  nº  62 

do IN ME TRO.  

De fato,  a  aus ência  de vinc ulação à  Porta ria  62 reba ixa rá  a bsurdamente a  qual idade dos 

produtos  ofertados  e,  cons equentemente,  tra rá  efetivos  da nos  a o  c erta me e  ao  erá rio ,  o  que,  

sem dúvida ,  contra ria  a  própria  f inal idade do c erta me que é  o  atendimento  do  interess e público 

atrela do à  c ri térios  de ec onomic ida de e pres ervaçã o do Erá rio .  

Pelo  exposto,  impugna -se o  pres ente Edital ,  com o f i to  de que s eja  exig ido  no c erta me em 

ques tã o o  atendimento a os requisi tos  básicos de s egura nça e  qual ida de das l uminá rias ,  

conforme es peci f icaçã o da  Portaria  nº  62/ 2022 do IN ME TR O.  
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–  DA AUSÊ NCIA DE  EX IGÊ NCIA DE  ENS AIOS  E  LAUDOS TÉCNICOS –  

Além dos  aponta mentos real iza dos,  fa z -s e mis ter  impugnar  o edital  no que s e  refere à  aus ência 

de exigênc ia  de comprovação de qual ida de téc nica  e  a tendimento  à  norma  referente às  

luminá rias  que s e pretende a dquirir .  

Nes te  s ent ido,  nã o  cons ta  no  E dital  a  exigência  de laudos  e/ou ensa ios  téc nic os  para  os  

produtos obj eto do c ertame.  Ocorre que,  ta is  exigências  são vi tais  para bal iza rem os produtos  

e,  principal mente ,  a ferir  e  ga rantir  a  qual idade da queles .   

Ora ,  cons idera ndo que a  Prefei tura  Municipal  pretende a  obtençã o de i tens de i lumina ção 

pública ,  a  mes ma  deve,  em es tri to  a tendimento às  normas  v igentes  e  aos  princ ípios  bas ila res  

que norteia m a Administração Pública ,  exig ir  laudos téc nic os  e ensa ios .   

Com efeito,  é  exigido  que referidos  itens  possuam efetiva  comprovação de qual idade,  o  que,  

a lém de a tender  o  interess e público,  repres enta  uma  preoc upa ção c om o  bom us o do dinheiro 

público .   

A  pa r  destas  determinações,  impugna -s e o  E dital  pa ra  que nele  s eja  ins erida  a  exigênc ia  dos  

ensaios  a  s eguir relac iona dos,  a  f im de que a  Prefei tura  possa  obter itens  de i l uminação m a is  

modernos  e  de qual ida de téc nica  c omprovada .  

  LM-80 do LE D;  
  TM- 21 da  luminá ria;  
  LM-79 da l uminária;  
  Ensa io  de THD –  IEC  61000- 3-2  
  Ensa io  de proteçã o c ontra  choque el étr ico  -  A BNT NBR  60598- 1:2010;  
  Ensa io  de res istênc ia  de Is olamento  e  Rigidez  Diel étr ica  –  A BN T N BR 60598 - 1:2010;  
  Ensa io  de f iaçã o  Interna e Externa  –  ABN T NB R 60598 - 1:2010;  
  Ensa io  de res istênc ia  à  poeira ,  objetos e  umidade -  AB NT NBR  60598 -1:2010;  
  Ensa io  de res istênc ia  a  v ibraçã o -  ABN T N BR 60598 - 1:2010;  
  Ensa io  de dis posiç ões  Aterra mento  -  ABN T N BR 60598- 1:2010;  
  Ensa io  de dura bil ida de -  ABN T N BR  60598-1:2010;  
  Ensa io  térmico  -  ABN T NBR 60598 -1:2010;  
  Ensa io  de impac tos  M ecânicos  –  IEC  62262:2002;  
  Ensa io  de Marca ção –  A BNT NBR  15129:2010;  
  Ensa io  de R es is tência  do Vento  –  A BN T N BR 15129:2012;  
  Ensa io  de UV ( 2016 horas  de duração)  –  A STM G 154 -  C ICL O3.  
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–  DO GRAU DE  PROTEÇÃO IP67–  

Conforme s e  depreende das  premissas  do  E dita l ,  verif ica -s e  que a  exigência  de grau  de proteç ão 

superior  para  l uminá rias  L ED que se  pretende adquirir  estã o  em desac ordo à  l egislação vigente.  

 

Como pode s er  v is to ,  o  referido  E dital  descreve G ra u  de Proteçã o IP67.  E m c onsul ta  a  porta ria  

62 do INME TR O,  cu jo órgã o es ta bel ec e os  parâmetros mínimos de s egura nça e qual ida de pa ra 

luminá rias  LED,  nota - s e  que:   

“A. 3  G ra u de proteção.  

A .3 .1  O  invólucro  da  luminár ia  deve  ass egurar  o  gra u de  proteção contra  a  p enetra çã o de  p ó,  

objet os  só l idos  e  umida de,  de a cordo com a cla ssi f ica çã o da luminár ia  e  o código I P ma rca do na  

luminá r ia ,  conforme a  ABNT N BR I EC  60598 -1.  

A .3 .2  Os  a lo ja ment os  das  part es  v ita is  (LED,  s ist ema ópt ico s ecundá rio  e  controla dor)  deverão 

ter  no  mínimo gra u de proteção I P -66.  As  luminár ias  devem ser  ensa ia da s ,  para  est e  i tem,  

conforme ABNT  AN BR I EC  60598 -1.  

Nota :  Cas o o cont rola dor seja  I P -65,  ou  s up erior ,  o  aloj amento  do controla dor  na  luminá ria  

deverá  ser  no mínimo I P -44. ”     

Como s e sa be,  o  gra u de proteção IP  ass egura  c ontra  a  penetraçã o de pó ,  objetos s ól idos e 

umida de,  de ac ordo c om a  c lass if icaçã o da  luminá ria  e  o  código  IP ma rca do na  luminá ria,  

conforme a  ABN T NB R IEC  60598 - 1.  É  nomeado por  dois  números,  s endo que o primeiro 
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determina  o  grau  de proteçã o contra a  poeira ,  enqua nto  o  s egundo informa  o  gra u  de proteç ão 

contra  a  á gua .  

O grau de proteçã o IP66 equival e a  proteçã o c ontra jatos  d ’água potentes de ma ior  pres são no 

qual  é s uf ic iente para apl icaçã o viá ria .  A norma cla ra mente esta bel ec e que cas o o c ontrola dor 

seja  IP-65,  ou  s uperior,  o  a lo jamento  do  controlador  na  l uminá ria  deverá  s er  no  mínimo IP - 44.  

Além disto,  o  INME TR O exige o teste  de grau  de proteç ã o no má ximo IP66.  

Ins ta  ressal tar  que o  ensaio  de IP67 s ubmete a  luminá ria  LE D a  imersã o temporá ria  em á gua  de 

até 1  metro  por 30  minutos  no  qual  nã o há  just if icat iva  téc nica  ca bível .  Pa ra qual quer val or 

acima  de IP66 a  l uminária  deve tra balha r  totalmente  s ubmersa  a  l íquidos ,  o  que não é  o  ca so 

da i luminaçã o públ ica  viá ria ,  tendo em vista  que sã o instala das  em pos tes  de ruas  e  avenidas.   

Nes te  s ent ido,  val e  impugna r  a  exigênc ia  de l uminá rias  LE D com grau  de proteçã o IP67,  

enqua nto  a  l egislação exige que as  luminá rias  LED apres entem IP66.  

Dia nte  do  expos to ,  a  Unicoba  s ol ic ita  o  a juste  e a dequaçã o do grau de proteçã o (IP)  das 

luminá rias  LE D,  c onforme pa râmetros  c onsta ntes  na  Porta ria  62  do INME TR O com a  

comprovação de c erti f icação a t iva  ao  IN ME TR O.  

 

3.  DOS  ESCL ARECIMENTOS  

Dia nte das inconformidades do edital ,  ques tiona -s e:   

a)  DO  PRAZO  C URTO  DE ENTREG A DO  OBJETO E DA AMOS TRA.   

Consta  a  sol ic i taçã o de entrega dos ma teriais  de i luminaçã o pública  em até  10 dias  a pós ordem 

de c ompra  e da  amos tra  no  pra zo curto  de a té  72 horas  a pós  s ol ic ita ção.  

Para melhor a tendermos  s eu  pedido nec es si tamos  que Vossa  Senhoria  c onc eda  de um pra zo 

mais  es pa rso  à  da ta  combina da.  

Como é  de conhec imento  geral ,  sa bemos  que não temos  malha  terrestre  que gara nta  a  logíst ica 

pa ra  atendimento  a  ess e curto  prazo a  todos  os  pa rt ic ipa ntes ,  a penas  fornec edores  ou  revenda 

local ,  tem a  possibil ida de de cumprir  ess es  c ronogra mas  de entrega.  

Além diss o,  o  tempo maior  é  primordial  para  fa bricaçã o dos  produtos,  visto  o  gra nde volume 

de peças  envolvido .  
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Ins ta  ainda  ressal tar  que o  prazo mínimo de mercado é  de 30 a  45  dias  úteis  pa ra fornec imento  

e  de 10 dias  úteis  pa ra  entrega da  amos tra .  

Nosso  objetivo  e dever  é  s empre cumprir c om o prazo c ombinado.  

Por  tal  primor,  rogo e  peço  a  genti l eza  de aca tar  refer ido pl eito,  para mel hor  atendê -los .  

Para garantir  a l ivre oferta e  demand a a  tod as as l ic itantes ,  sem favorecer qu al qu er ou tra  

emp resa,  entendemos que d eve ser consid erad o como p razo de no mínimo d e 30 a  45 d ias 

úteis p ara o objeto e  de 10 d ias  ú teis p ara entrega d a amostra,  está correto o  nosso 

entend imento?  

b)  DA TEMPERATURA DE CO R DE 6.500K .  

Consta  que a  temperatura  de cor  sol ic i tada  em edital  nã o é  a  padrã o de uso  na cional ,  pois  a  

ABILUX recomenda  que pa ra  i l uminação pública  s eja  na  fa ixa  de tempera tura  d e c or  c orrela ta  

de 4.000 Kelv in a  5.000 Kel vin .  

Em verda de,  a  norma  esta bel ec e um range entre as  tempera turas s endo que o  val or  da 

temperatura  de c or  c orrela ta  deverá  esta r  entre  2700K e  6500K,  s eguindo as  variaç ões 

es ta bel ecidas  na  Ta bel a  4  a  s eguir:  

B .5  Temperatura  de Cor Correlata  –  TCC  

B.5 .1  A  temperatura de c or  c orrela ta  ( TCC)  é  uma  metodol ogia  que descreve a  a pa rência  de c or  

de uma  fonte  de l uz  branca  em c ompa raçã o a  um radiador pla nckia no.  

B .5 .2 O valor da temperatura de cor c orrelata  deverá es ta r entre 2 700 K e  6 500 K,  s eguindo 

as  va riações  es ta bel ecidas na  Ta bela  4  a  s eguir:  

Ta bela  4  –  Tempera tura de C or C orrelata  

Temperatura de cor (K) 

Valor Mínimo Valor Declarado Valor Máximo 

2 580 2 700 2 870 

2 870 3 000 3 220 

3 220 3 500 3 710 

3 710 4 000 4 260 

4 260 4 500 4 746 

4 746 5 000 5 312 

5 312 5 700 6 022 

6 022 6 500 7 042 
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TCC Flexível (2800 – 5600K)   

1) TF deve ser escolhido em passos de 100 K (2 800, 2 900, ..., 6 400 K), 
excluindo os valores nominais da TCC listados acima. 
2) ΔT deve ser calculado por ΔT= 1,1900 x 10– 8 x T3 – 1,5434 x 10 – 4 x T2 + 
0,7168 x T – 902,55 

Bra nc o “Luz  do  Dia”  (5000 Kelv in):  usada  pa ra mel hor reproduçã o de cores ,  s endo t ipica mente 

a  tempera tura  de c or do “Sol  do  meio - dia ”  em muitas  partes  do  mundo.  

Não s e  mostra  adequa da a  i luminaçã o pública  a  exigênc ia  de tempera tura de cor  fora do  padrão 

de 4.000K ou  5.000K,  uma  vez que essas  faixas  de tempera tura  sã o  ideais  pa ra  a  i luminaç ão 

pública ,  pois  proporc iona m a  verif icação de detalhes  da  v ia  s em o ofuscamento  do  us uário .  

Ora ,  na  i luminaçã o públic a  o  determinante é  a  acuida de v isual  e o  f luxo  luminoso ,  i sto é ,  a  

capacida de de ident if ic ar nit ida mente o c ontorno e o  volume dos  objetos ,  pess oas e a nima is ,  

bem c omo diferencia r  as  c ores de ma neira  inequívoca,  porém,  s em a nec ess idade de 

ident if icaçã o de nuanc es,  e  a  temperatura de c or na  fa ixa  de 4 .000K a  5 .000K s e  comprova c omo 

a  ma is  a dequa da as  nec ess ida des  do l ocal  de instala ção ,  dando c ont inuida de a o padrã o já 

exis tente .  

As  luminá rias  de LED com temperatura de co r  correlata  com val or  decla ra do de 4.000K a  

5.000K,  s e  comprova  a  melhor  faixa  de temperatura  pa ra  uso  em luminá rias  públ icas ,  valores  

acima  dessa faixa  de operaçã o sã o  de us o em mercado internac ional ,  pa ís es  a siá tic os  e 

europeus.  

Diante d o exp osto entend e mos que será aceito  luminárias  com temp eratura de cor na 

faix a de 4.000K a 5.000K , está correto o  nosso entend imento?  

c)  DA CERTIFIC AÇ ÃO  CE.  

Em edital  s ol ic itaçã o C ert if icaçã o CE.  Porém,  a  C ert if icaçã o C E é  um indica tivo  de c onformida de 

obriga tória  pa ra produ tos c omerc ial iza dos no  Es paç o Ec onômico Europeu,  as sim s endo,  

somente fornec edores importa dores  atenderia  a  exigênc ia  e cons equentemente imposs ibil ita  a  

pa rt ic ipação de fornec edores  com fa bricação nacional .   

Ins ta  ressalta r  que a  porta ria  62  do INM ETR O nã o  exige C erti f icaçã o CE  pa ra  luminá rias  L ED,  

uma  vez  que as  luminá rias  possuem fa bricaçã o nac ional .  

Desta forma,  entendemos qu e a  solicitação de C erti ficação C E deve ser  d esconsid erad a do 

edital .  Está correto o  entend imento?  
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d)  DA TENSÃO  DO  DRIV ER.  

Consta  em edital  a  sol ic itaçã o de driver  c om tensão de entrada  85 a  265 Vac  cujo  pa râ metro 

es tá  fora  de prát ica  de mercado,  l imita ndo a  c ompetit iv ida de entre fornec edores .  

Entend emos qu e p ara garantir a  l ivre  oferta e  d emand a a  tod as as l ic itantes ,  sem 

fav orecer qu al qu er ou tra emp resa,  será aceito d river com tensão d e entrad a em full  range 

em 108 a  305 V ac,  está correto nosso entendimento?  

e)  DA SOLICITAÇ ÃO  DE ÂNG ULOS  F IXOS  DE ABERTURA  

Conforme s e  depreende das  premis sas  do  E dital ,  foi  inc orporada  a o  c erta me a  exigênc ia  de 

luminá rias  com ângul o es pecí f icos ,  c onforme a baixo:  

“Ângulo  do  fe ixe  de  luz:  120°”  

A A BNT N BR 5101 indic a  luminá rias  qua nto  a  distribuiçã o  tra nsversal  em Tipo I ,  I I ,  I I I  e  qua nto 

a  distr ibuição  longitudinal  em Curta ,  M édia  e  Longa.  Veja mos:  

 

As  nossa s luminá ria s ,  são fa bricadas em tota l  obs ervâ ncia  às  mais  atuais  normas v igentes  do 

INME TR O e AB NT e,  por  c ons eguinte ,  possuem ca rac terís tica s  inerentes às  próprias  normas,  

apres enta ndo-s e ,  porta nto,  em total  ac ordo c om as  exigênc ias  normativas .  As  nos sas l uminárias  

gara ntem versa ti l ida de em s ua a pl ic ação ,  s egura nça e  c onforto vis ual  (s em ofusca mento) .   

Dadas  essas  ca rac terís ticas  isto pode s er c omprova do por  meio  da LM - 79 com ensaio do 

INME TR O pa ra  comprovar  es ta  informaçã o.  

Além disto,  nã o é  a pr es enta do resulta dos  de simulaç ões l uminotéc nica s que prove a 

nec ess ida de de l ente c om a bertura  es pecí f ica ,  s endo as sim,  não há  justi f ica tiva  téc nica  ca bível  

pa ra tal  exigência  res tr it iva .  
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Diante d o exp osto,  questiona -se  serão aceitas l uminárias  qu e,  esteja m em perfeito 

atend imento a  ABNT NBR 5101,  p ois  a  sol icitação d e ângul o d o feixe  d e luz:  120°,  embora 

sol icitad a no ed ital ,  não se apl ica a i lu minação viária  pú blica,  nossa solu ção será aceita?  

 

f)  DA PO TÊNC IA CO M V ALOR FIXO (W)  

Como s e sa be,  a  tecnologia  L ED  vem entre a nos gera ndo uma gra nde ec onomia de energia 

el étr ica  a  ca da a tual iza ção,  ou s eja ,  qua nto ma is  a  tecnol ogia  ava nça mais  temos  a  poss ibil idade 

de ec onomizar  energia  el étr ica ,  obtendo o  mes mo f l uxo luminoso ou  a té maior.  

O principal  fa tor de troca de i luminaçã o a ntiga  pa ra l uminárias  em L E D é a  economia de energia  

el étr ica ,  d iante dis so  no edital  cons ta  a  potência  f ixa  da l uminá ria ,  impos sibil i tando o 

munic ípio  de a precia r  proposta  c om luminá rias  LED de al ta  ef ic iência ,  ou  s eja ,  a l to  f l uxo 

luminos o e  baixo c onsumo de energia  el étrica .  

Exempl o:  

Uma  luminá ria  de eficá cia  energética  de 110 l m/ W cons ome 100 Watts  pa ra  gera r 11 .000 l m.  

Uma l uminá ria  c om al ta  efic ácia  de 150 l m/ W cons ome 74 Wa tts  pa ra gerar  os  mesmos 11 .000 

lm.  

Conforme o exempl o é  poss íve l  entender  que qua nto  ma ior  a  ef icác ia  energétic a ,  menor é  a  

potência  de c onsumo para  obter  o mes mo f luxo l uminos o.  

Diante d o exp osto entend emos que a  p otência mencionad a em edital  é  a  p otência nominal  

máxima d e consumo, send o aceito  luminárias L ED com efi cácia  energética maior qu e 110 

lm/W, p ara atend imento ao edital ,  está  correto o  nosso entend imento?  
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 4.  DAS C O NSIDERAÇÕ ES FINAIS  E  DO  PEDIDO DE IMPUG NAÇÃO  E ESCL ARECIMENTOS  

Face a o  exposto,  s ervimo - nos  do  pres ente expediente para impugna r  os  termos  do pres ente 

Edital  pa ra  ajuste  no  desc rit ivo  das  luminá ria s  LE D .  

 

Por  f im,  reputando a  impugnação como mec anismo de s ubsta nc ial  mister  pa ra  o  correto 

des envol vimento  do  c erta me,  roga mos,  s eja  a  mesma  acolhida  dentro  do  prazo l egal ,  a  contar 

do  s eu  rec ebimento.  

Reforça -s e  que os  ques tiona mentos  acima  el enca dos  têm o  objet ivo principal  de obter,  de  forma 

clara ,  objet iva  e exata  a s  informações  que excl ua qual quer  subjet iv ida de e  ruído no entendimento  

do  l ic ita nte e  da a dministraçã o,  sus tenta ndo des ta  ma neira ,  os  pr incípios  básic os  de l ic ita çã o.   

 

Sem mais  pa ra o  momento,  s ubsc revemo - nos.  

Atenciosa mente,  

 

 

_______________________________   

UNICOBA ENERGIA S.A 

RENE SOUZA CORDEIRO 

PROCURADOR 

CPF: 228.035.358-07 

RG: 35.104.950-2 
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UNICOBA ENERGIA S/A 
CNPJ/ME n.º 23.650.282/0001-78 

NIRE 31300114988 
 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  
REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO DE 2022 

 
 

1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de outubro de 2022, 
às 10hs (dez) horas, na sede social da Companhia, na Cidade de Extrema, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Josepha Gomes de Souza, n° 302, Galpão 2, Bairro dos Pires, CEP 
37640-000. 
 
2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade das ações da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas. 
 
3. CONVOCAÇÃO: Em face da presença dos acionistas representando a totalidade 
das ações da Companhia, fica dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º 
da Lei n.º 6.404/76 (“Lei das Sociedades Anônimas”), da Cláusula 10, parágrafo 2º, do 
Estatuto Social da Companhia, e da Cláusula 4.1.2 do Acordo de Acionistas arquivado na 
sede da Companhia.  
 
4. MESA: Presidente: Eduardo Kim Park; Secretário: Heitor Zimmermann. 
 
5. ORDEM DO DIA: 5.1. Reuniram-se os Acionistas da Companhia para deliberar a 
respeito: (i) alterar o endereço da filial localizada em São Paulo; (ii) Aprovar a alteração 
e consolidação do Estatuto Social; (iii) Autorizar os administradores e diretores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação das matérias 
deliberadas nesta Assembleia Geral Extraordinária.  
 
6. DELIBERAÇÕES TOMADAS: por unanimidade dos presentes, conforme ordem 
do dia: 
 
6.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia Geral Extraordinária 
em forma de sumário, nos termos do §1º do Art. 130 da Lei das Sociedades Anônimas 
 
6.2. Aprovar a  alteração do endereço filial de São Paulo, passando de Av. Eusébio Matoso, nº 

1.375 – 11º andar, Bairro Pinheiros, CEP 05423-180, para Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, 

mezzanino - Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP - CEP: 04717-004.  

 
6.2.1.Em função da deliberação acima, a Cláusula 3ª, passará a ter a seguinte redação: 
 

“Cláusula 3ª: A Companhia tem sede e foro na Rua Josepha Gomes de 
Souza, 302, Galpão 2, Bairro dos Pires, Cidade de Extrema, Estado 

de Minas Gerais, CEP 37.640-000. 
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§ 1º – A Companhia poderá abrir, transferir e encerrar filiais, 

agências ou escritórios no território brasileiro ou no exterior, 

mediante deliberação da Diretoria. 

 

§ 2º – A Companhia possui as seguintes filiais: 

 

(i) Av. Dos Oitis, nº 1720, módulo 210, do Galpão 2, 

Distribution Park Manaus III, Distrito Industrial II, Manaus, 

Amazonas, CEP 69007-002, com o mesmo objeto social da matriz, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.650.282/0002-59, e inscrita perante 

a Junta Comercial do Estado do Amazonas sob o NIRE 13 900 234 360; 

 

(ii) Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, mezzanino - Chácara Santo 

Antônio, São Paulo/SP - CEP: 04717-004, endereço onde funcionará 

escritório de apoio comercial e administrativo, inscrita no CNPJ 

23.650.282/0003-30, e inscrita perante a Junta Comercial do Estado 

de São Paulo sob o NIRE 35-905.117-77-7.” 

 
6.2.2.Em função da alteração acima, os Acionistas decidem consolidar o estatuto social 
da Companhia. 
 
6.3. Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos e 
assinarem todos os documentos necessários para a efetivação e formalização de todas 
as deliberações aprovadas nesta data pelos acionistas.  
 
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado ou deliberado, o Sr. 
Presidente encerrou a Assembleia, da qual foi lavrada a presente Ata, que lida e achada 
conforme, foi aprovada e assinada pelos acionistas presentes. Mesa: Eduardo Kim Park 
– Presidente; Heitor Zimmermann – Secretário. Acionistas presentes: Unicoba Energia 
Participações S.A., Unicoba Indústria de Componentes Eletrônicos e Informática S.A., 
Eduardo Kim Park, Young Moo Park, Heitor Zimmermann, Ronaldo Gerdes Junior e Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia Performa Key de Inovação em Meio 
Ambiente. Advogado Marcelo I.Mizukosi 
 
Certificamos que a presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro próprio, arquivado 
na sede da Companhia. 
 
E por estarem assim, justas e contratadas em Extrema, 28 de outubro 2022, as partes 
assinam digitalmente o presente instrumento. 

 
 
MESA: 

__________________________ 
Eduardo Kim Park 
PRESIDENTE DA MESA 

________________________________ 
Heitor Zimmermann 
SECRETÁRIO DA MESA 
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Acionistas: 
 
 
UNICOBA ENERGIA PARTICIPAÇÕES S.A. 
Eduardo Kim Park   Heitor Zimmermann 
 
 
 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA PERFORMA KEY DE 
INOVAÇÃO EM MEIO AMBIENTE 
Guillaume Sagez        Patrick Anthony Manita Cannell 
 
 
 
 
UNICOBA INDÚSTRIA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E INFORMÁTICA S.A. 
Rosangela Sutil de Oliveira  Heitor Zimmermann 

 

 

Advogado Marcelo I. Mizukosi – OAB/MG 72.795 
 
 

Acionista Ações Participação Assinatura 

FIP PERFORMA 5.226.984 11,7054%  

Unicoba 

Componentes 

7.189.871 16,1012%  

Unicoba Energia 

Part. 

29.055.723 65,0681%  

Eduardo K. Park 367.858 0,8238%  

Young Moo Park 2.613.158 5,8520%  

Heitor Zimmermann 100.123 0,2242%  

Ronaldo Gerdes Jr 100.587 0,2253%  
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ANEXO I  
 

DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA UNICOBA ENERGIA S.A. 
REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO DE 2022 

 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 
 

DA DENOMINAÇÃO – SEDE - PRAZO E OBJETO SOCIAL 
 

Cláusula 1ª: A UNICOBA ENERGIA S.A. (a “Companhia” ou “Sociedade”) é uma 

sociedade por ações de capital fechado, com prazo de duração indeterminado, regida 

pelo disposto no presente estatuto social (“Estatuto Social”), pelo acordo de acionistas 

devidamente arquivado em sua sede social (“Acordo de Acionistas”) e pelas disposições 

legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas 

alterações posteriores (a “Lei das Sociedades por Ações”). 

 

Cláusula 2ª: O objeto social da Companhia é a exploração do ramo da indústria, do 

comércio, importação e exportação, prestação de serviços de usinagem, tornearia e 

solda, tratamento e revestimento em metais, locação de máquinas e equipamentos 

comerciais e industriais, sem operador, escritório comercial e administrativo, assistência 

técnica de componentes, equipamentos, produtos, máquinas, aparelhos, peças, 

elétricos, eletrônicos, mecânicos, eletromecânicos, em equipamentos, fabricação de 

lâmpadas, luminárias e módulos em LED, bem como, a realização de análises e testes 

laboratoriais e técnicos, de natureza mecânica, elétrica e fotométrica, com a finalidade 

de homologação dos seus produtos junto aos órgãos certificadores e demais órgãos 

competentes. 

 

Cláusula 3ª: A Companhia tem sede e foro na Rua Josepha Gomes de Souza, 302, 

Galpão 2, Bairro dos Pires, Cidade de Extrema, Estado de Minas Gerais, CEP 37.640-000. 

 

§ 1º – A Companhia poderá abrir, transferir e encerrar filiais, agências ou escritórios no 

território brasileiro ou no exterior, mediante deliberação da Diretoria. 

 

§ 2º – A Companhia possui as seguintes filiais: 

 

(i) Av. Dos Oitis, nº 1720, módulo 210, do Galpão 2, Distribution Park Manaus 

III, Distrito Industrial II, Manaus, Amazonas, CEP 69007-002, com o mesmo objeto 

social da matriz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 23.650.282/0002-59, e inscrita 

perante a Junta Comercial do Estado do Amazonas sob o NIRE 13 900 234 360; 

 

(ii) Rua Alexandre Dumas, nº 1.711, mezzanino - Chácara Santo Antônio, São 

Paulo/SP - CEP: 04717-004, endereço onde funcionará escritório de apoio comercial 

e administrativo, inscrita no CNPJ 23.650.282/0003-30, e inscrita perante a Junta 

Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35-905.117-77-7. 

 

Cláusula 4ª: A Companhia iniciou suas atividades em 1º de novembro de 2015 e 
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operará por prazo indeterminado. 

 

CAPITAL SOCIAL E AÇÕES 
 

Cláusula 5ª: Artigo 5º. O capital social é de R$ 98.564.248,61 (noventa e oito milhões, 

quinhentos e sessenta e quatro mil, duzentos e quarenta e oito reais e sessenta e um 

centavos), dividido em 44.654.304 (quarenta e quatro milhões, seiscentos e cinquenta 

e quatro mil, trezentos e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 

totalmente subscritas e integralizadas. 

 

§ 1º - Nos termos do artigo 1º da Lei das Sociedades por Ações, a responsabilidade dos 

acionistas será limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas. 

 

§ 2º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas Assembleias 

Gerais de acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da legislação aplicável. 

 

§ 3º - A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social, por deliberação do 

Conselho de Administração e independentemente de reforma do presente Estatuto 

Social, por meio da emissão de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, em 

até R$ 16.501.000,00 (dezesseis milhões, quinhentos e um mil reais), conforme 

condições de emissão definidas pelo Conselho de Administração., observado o disposto 

no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 

 

Cláusula 6ª: Por deliberação dos acionistas em assembleia geral especialmente 

convocada para este fim, poderão ser criadas ações preferenciais nominativas, sem 

direito a voto, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total das ações emitidas, 

com as preferências e vantagens que lhes forem atribuídas na emissão, observado o 

disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. 

 

Cláusula 7ª: A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias, bem como deverá 

assegurar a inexistência de tais títulos em circulação. 

 

Cláusula 8ª: A ação é indivisível em relação à Sociedade. Os condôminos de ações 

indicarão um representante do condomínio. 

 

Cláusula 9ª: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do 

acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. 

 

DAS ASSEMBLEIAS GERAIS 
 

Cláusula 10: A assembleia geral de acionistas reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 

04 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, a fim de que sejam 

discutidos os assuntos previstos em lei, e, extraordinariamente, a qualquer tempo, 

sempre que os interesses da Sociedade o exigir, ou quando as disposições do presente 

Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Exceto 

conforme previsto na legislação aplicável e no Acordo de Acionistas arquivado na sede 
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da Companhia, as deliberações das Assembleias Gerais serão tomadas pela maioria dos 

votos dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco. 

 

§ 1º: As Assembleias Gerais de acionistas, ordinárias ou extraordinárias, serão 

convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua ausência, por 

qualquer outro membro do Conselho de Administração, na forma da legislação aplicável, 

bem como por meio de comunicação eletrônica, enviada aos acionistas, com a indicação 

da data, hora, local e ordem do dia dos assuntos a serem tratados, devendo a convocação 

ser acompanhada da documentação suporte necessária para a deliberação entregue com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data de realização da Assembleia, em 

primeira convocação, e de 5 (cinco) no caso de realização da Assembleia, em segunda 

convocação, observado o disposto no Acordo de Acionistas. 

 

§ 2º: Independentemente dos prazos e formas de convocação para Assembleias Gerais 

de acionistas, será considerada regularmente convocada a assembleia geral de acionistas 

à qual comparecerem todos os acionistas da Companhia. 

 

§ 3º: As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de 

Administração e, na sua ausência, por outro membro da administração escolhido por ele, 

e o secretário da mesa deverá ser indicado pelo presidente da assembleia geral. 

 

§ 4º: Fica admitido o voto por procuração, desde que a procuração seja específica para 

a prática do voto, e verificados os requisitos da Lei das Sociedades por Ações. 

 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 

Cláusula 11: A Companhia será administrada por um conselho de administração 

(“Conselho de Administração”) e por uma diretoria (“Diretoria”), com os poderes 

conferidos pela lei aplicável, por este Estatuto Social e pelo Acordo de Acionistas da 

Companhia arquivado em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das Sociedades por 

Ações. 

 

§ 1º. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante 

a assinatura dos respectivos termos de posse nos livros de atas das reuniões do Conselho 

de Administração e da Diretoria, respectivamente. 

 

§ 2º. A assembleia geral de acionistas deverá estabelecer a remuneração total do 

Conselho de Administração e da Diretoria, cabendo ao Conselho de Administração 

deliberar sobre a respectiva distribuição individual. 

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Cláusula 12: O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 5 

(cinco) e, no máximo 7 (sete) membros efetivos e por até igual número de suplentes, 

residentes ou não no Brasil, e serão eleitos pela assembleia geral, e por ela destituíveis 

a qualquer tempo, observado o disposto no Acordo de Acionistas da Companhia. 
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§ 1°. O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente a ser indicado nos termos do 

Acordo de Acionistas da Companhia.  

 

§ 2°. Os membros do Conselho de Administração terão um mandato unificado de 1 (um) 

ano, sendo permitida a reeleição. Os membros do Conselho de Administração 

permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. 

 

§ 3°. Em caso de renúncia ou impedimento permanente de qualquer membro do 

Conselho de Administração durante o prazo de gestão para o qual foi eleito, o seu 

respectivo suplente deverá assumir o cargo. Caso o suplente não assuma, os acionistas 

farão com que seja convocada e realizada assembleia geral extraordinária da Companhia 

para deliberar sobre o assunto, nos termos do Acordo de Acionistas. 

 

Cláusula 13. As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo 

Presidente do Conselho de Administração, e na ausência deste, por outro membro do 

Conselho de Administração, mediante notificação escrita, com a indicação da data, hora, 

local e ordem do dia dos assuntos a serem tratados, devendo a convocação ser entregue 

com antecedência mínima prevista no Acordo de Acionistas. As reuniões do Conselho de 

Administração serão realizadas, no mínimo, trimestralmente.  

 

Parágrafo único. Independentemente das formalidades previstas nesta Cláusula, será 

considerada regular a reunião a que comparecerem todos os conselheiros. 

 

Cláusula 14. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, 

preferencialmente, na sede da Companhia. Observado o disposto na Cláusula 13, será 

considerado presente às reuniões do Conselho de Administração, qualquer conselheiro 

que participar das reuniões do Conselho de Administração por meio de vídeo conferência 

ou conferência telefônica, desde que envie uma cópia assinada do seu voto por escrito 

via fax, correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos ao 

presidente da reunião em até 2 (dois) dias após a reunião, lavratura e assinatura da 

respectiva ata, e todos os participantes possam ser inequivocamente identificados, caso 

em que a reunião será considerada realizada no local onde estiver o Presidente da 

reunião. 

 

Parágrafo único. Observado o disposto na Cláusula 14 acima, ao término da reunião, 

deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os conselheiros presentes 

à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de 

Administração da Companhia. 

 

Cláusula 15. As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas 

mediante o voto favorável da maioria dos membros em exercício, exceto conforme 

previsto no Acordo de Acionistas da Companhia. 

 

Cláusula 16. Compete ao Conselho de Administração, além de outras atribuições 

que lhe sejam cometidas por lei, pelo Estatuto Social ou pelo Acordo de Acionistas, 
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deliberar sobre as seguintes matérias: 

 

(i) realização de quaisquer atividades estranhas ao objeto social e/ou não 

contempladas no orçamento anual da Companhia; 

 

(ii) aprovação de projetos de investimento em montante superior a R$ 

2.000.000,00 (dois milhões de reais), em operação singular e/ou séries de atos 

relacionados ou de natureza semelhante, quando não incluídos no orçamento anual 

da Companhia; 

 

(iii) eleição da Diretoria da Companhia; 

 

(iv) aumento do capital social da Companhia até o limite do capital autorizado, 

ressalvado o disposto no Acordo de Acionistas; 

 

(v) escolha e substituição de auditores independentes; 

 

(vi) adoção ou alteração de plano de incentivo de longo prazo no âmbito das 

sociedades controladas pela Companhia; 

 

(vii) alteração das características das ações no âmbito das sociedades 

controladas pela Companhia; 

 

(viii) criação de novas sociedades controladas pela Companhia; 

 

(ix) aprovação da abertura de capital das sociedades controladas pela 

Companhia; 

 

(x) aprovação do orçamento anual da Companhia; 

 

(xi) assunção de compromissos que criem quaisquer tipos de direitos para 

terceiros fora do objeto social e/ou do curso normal dos negócios da sociedade; 

 

(xii) transferência dos direitos de propriedade intelectual da Companhia, bem 

como a celebração de contratos de licenciamento, observado o disposto no Acordo 

de Acionistas; 

 

(xiii) investimentos em outras sociedades, seja através de subscrição de valores 

mobiliários, aquisição de ações ou qualquer outro tipo de negócio, bem como a 

alienação ou oneração de tais participações; 

 

(xiv) assinatura de contratos ou obrigações em montante superior a 5% (cinco 

por cento) do patrimônio líquido da Companhia ou R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 

de reais), o que for maior, desde que não estejam previstos no orçamento anual da 

Companhia e ressalvado o disposto no item (xvi) abaixo; 
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(xv) eleição de Diretor Presidente ou Diretor Financeiro para permanência em 

referidos cargos de forma interina, na forma descrita no Acordo de Acionistas; e 

 

(xvi) assinatura de contratos ou obrigações com clientes em montante superior 

a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou a 15% (quinze por cento) do 

faturamento bruto da Companhia no período de 12 meses imediatamente anterior 

à assinatura, o que for maior, limitado a R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), 

no mesmo exercício social, desde que não estejam previstos no orçamento anual 

da Companhia. 

 

Cláusula 17. O Conselho de Administração poderá criar Comitês de 

Assessoramento à administração da Companhia, designando os seus respectivos 

membros, que poderão ser membros efetivos ou suplentes do Conselho de 

Administração. 

 

DIRETORIA 
 

Cláusula 18. A Diretoria será composta por, no mínimo, 02 (dois) diretores 

(“Diretores”), acionistas ou não, sendo 1 (um) Diretor(a) Presidente e 1 (um) Diretor(a) 

Financeiro(a), e os demais Diretores sem designação específica, residentes no país, 

eleitos pelo Conselho de Administração da Companhia, e por este destituíveis a qualquer 

tempo. 

 

Parágrafo único: No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição 

será deliberada em reunião do Conselho de Administração, a ser convocada no prazo de 

30 (trinta) dias, contados da vacância.  

 

Cláusula 19: O prazo do mandato dos Diretores será de 2 (dois) anos, permitida a 

reeleição. 

 

§ 1º: Findo o mandato dos Diretores, os Diretores permanecerão em seus cargos até a 

posse dos seus substitutos. 

 

§ 2º: Além dos casos de morte, destituição ou renúncia, considerar-se-á vago o cargo 

de Diretoria, o Diretor que, sem justa causa, deixar de exercer suas funções por 30 

(trinta) dias consecutivos, sem justificativa razoável para tanto. 

 

§ 3º: No caso de vacância de Diretor, caberá ao Conselho de Administração nomear seu 

substituto, se assim entender necessário, observada o previsto no §1º desta Cláusula. 

 

Cláusula 20: A Diretoria reunir-se-á na sede social, sempre que necessário. As reuniões 

da Diretoria deverão ser convocadas com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) 

horas por qualquer um de seus membros, devendo a convocação estar acompanhada da 

Ordem do Dia dos trabalhos, podendo esta convocação ser feita por meio de carta 

registrada ou e-mail, com prova de recebimento.  
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Parágrafo único: As reuniões serão declaradas instaladas se cumpridas as formalidades 

previstas em lei, todavia, caso seja viável, também poderão ser instaladas se disponível 

qualquer mecanismo de comunicação conjunta, qual seja, por vídeo ou teleconferência 

que possa suprir a ausência física dos Diretores. 

 

Cláusula 21: Compete à Diretoria:  

 

(i) representar a Sociedade judicial ou extrajudicialmente, bem como praticar 

todos os atos necessários ao andamento e desenvolvimento dos negócios da 

Sociedade, inclusive a celebração de contratos, encerramento ou alteração dos 

mesmos, observadas a forma de representação prevista na Cláusula 22 e as 

limitações presentes neste Estatuto Social e na legislação aplicável;  

 

(ii) organizar a estrutura política, financeira e de recursos humanos;  

 

(iii) apresentar à assembleia geral o relatório da Diretoria, as demonstrações 

financeiras e a proposta de destinação do resultado do exercício, previstas em lei; 

 

(iv) fixar normas para emissão de cheques e saques; 

 

(v) deliberar sobre a abertura e o encerramento de filiais da Companhia. 

 

§ 1º: Cada Diretor terá direito a um voto nas deliberações da Diretoria, sendo as 

decisões tomadas por maioria de votos.  

 

§ 2º: Sem prejuízo da forma deliberativa, o Diretor dissidente poderá declarar sua 

divergência, fazendo-a constar em ata, na forma estipulada acima. 

 

Cláusula 22: Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, 

bem como a prática dos atos necessários ou convenientes à administração dos negócios 

sociais, respeitados os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. 

Observadas as disposições contidas neste Estatuto Social, a representação da 

Companhia em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros e repartições 

públicas federais, estaduais ou municipais, compete, na forma abaixo: 

 

(i) Isoladamente, pelo(a) Diretor(a) Presidente; 

 

(ii) Pelo(a) Diretor(a) Financeiro(a) em conjunto com o(a) Diretor(a) 

Presidente; 

 

(iii) Por procurador, devidamente constituído com poderes específicos para 

representação, conforme procuração outorgada nos termos desta Cláusula. 

 

§ 1º: Nos atos de constituição de procuradores, a Companhia deverá ser representada 

obrigatoriamente pelo(a) Diretor(a) Presidente, devendo os instrumentos de mandato 

especificar os poderes conferidos. 
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§ 2º: Salvo quando para fins judiciais, todos os demais mandatos terão prazo de vigência 

determinado, não superior a 1 (um) ano. 

 

§ 3º: A concessão de avais, fianças e garantias em nome da Companhia, bem como a 

constituição de procuradores, somente poderá ser realizada mediante assinatura, 

isolada, do(a) Diretor(a) Presidente ou do(a) Diretor(a) Financeiro(a) em conjunto com 

o(a) Diretor(a) Presidente. 

 

§ 4º: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, 

os atos de qualquer Diretor, procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações 

relativas a negócios ou operações estranhos aos objetivos sociais, tais como fianças, 

avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, salvo quando 

expressamente autorizados pela assembleia geral de acionistas ou pelo Conselho de 

Administração da Companhia, nos termos do presente Estatuto Social e do Acordo de 

Acionistas arquivado na sede social da Companhia. 

 

DO CONSELHO FISCAL 
 

Cláusula 23: O Conselho Fiscal, com funcionamento apenas nos exercícios em que for 

instalado, será composto de, no mínimo, 3 (três) membros, e suplentes em igual 

número, acionistas ou não, eleitos pela assembleia geral, sendo permitida a reeleição, o 

qual terá as atribuições conferidas por lei. 

 

Parágrafo único: Não poderão fazer parte do Conselho Fiscal membros da Diretoria da 

Sociedade. 

 

Cláusula 24: Caso solicitado seu funcionamento, os acionistas deverão compor o 

Conselho Fiscal, finalizando o período de funcionamento do Conselho Fiscal na primeira 

assembleia geral ordinária realizada após sua instalação.  

Cláusula 25: A remuneração dos Conselheiros Fiscais será determinada pela assembleia 

geral que os eleger.  

 

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 

Cláusula 26: O exercício social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de 

dezembro de cada ano, quando o balanço patrimonial e as demais demonstrações 

financeiras serão preparadas e auditadas por auditor independente registrado na 

Comissão de Valores Mobiliários. 

 

§ 1º: Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% (cinco por 

cento) para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) 

do capital social. 

 

§ 2º: Os acionistas têm direito a um dividendo anual não cumulativo de pelo menos 

25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do Art. 202 da 
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Lei das Sociedades por Ações. 

 

§ 3º: O saldo remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação 

determinada pela assembleia geral de acionistas, observada a legislação aplicável. 

 

§ 4º: A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em cumprimento a 

requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para a distribuição de 

dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, poderão ser imputados 

ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. 

 

§ 5º: Observadas as disposições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus 

acionistas, por deliberação da assembleia geral, juros sobre o capital próprio, os quais 

poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. 

 

DA LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE 
 

Cláusula 27: A Companhia entrará em liquidação nos casos legais, cabendo à 

assembleia geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante que deverá 

atuar nesse período. 

 

DOS ACORDOS DE ACIONISTAS 
 

Cláusula 28: Os Acordos de Acionistas deverão ser observados pela Sociedade e pelos 

acionistas, quando arquivados em sua sede social e averbados nos livros de registros de 

ações. Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, serão aplicadas as 

disposições legais pertinentes e do Acordo de Acionistas da Companhia arquivado em 

sua sede. 

 

§ 1º: A Companhia observará os Acordos de Acionistas, sendo expressamente vedado 

aos integrantes da mesa diretora da assembleia geral ou do Conselho de Administração 

acatar e computar qualquer voto em desacordo com o que tiver sido ajustado nos 

referidos Acordos de Acionistas, sendo também expressamente vedado à Companhia 

aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de 

preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitarem 

os termos e condições previstos nos Acordos de Acionistas. 

 

§ 2º: A Companhia é obrigada a disponibilizar para os acionistas contratos com partes 

relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de 

outros títulos ou valores mobiliários de sua emissão. 

 

RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 
 

Cláusula 29. Com exceção das controvérsias referentes a obrigações que 

comportem, desde logo, execução judicial (cujas defesas serão decididas pelos árbitros, 

conforme esta cláusula compromissória), todas as demais controvérsias resultantes 

deste Estatuto Social deverão ser, obrigatória, exclusiva e definitivamente, submetidas 
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à arbitragem a ser administrada pela Câmara de Arbitragem do Mercado da BM&F-

Bovespa (“Câmara de Arbitragem”), mediante envio de comunicação escrita à outra 

parte (“Notificação de Arbitragem”), com cópia à Câmara de Arbitragem, solicitando a 

instauração da arbitragem. A arbitragem será instituída e processada de acordo com o 

Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem em vigor nesta data, seguindo o 

tipo arbitragem ordinária, exceto pelos prazos, que serão contados em triplo 

(“Regulamento de Arbitragem”). 

 

§1º: O tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”) será constituído por 3 (três) árbitros, sendo 

1 (um) deles indicado pela Parte a pedido de quem a arbitragem foi instaurada, outro 

indicado pela Parte em face de quem a arbitragem foi instaurada e o terceiro, que será 

o Presidente do Tribunal Arbitral, indicado pelos 2 (dois) árbitros escolhidos pelas Partes. 

Na hipótese de litisconsórcio, as Partes litisconsortes deverão, de comum acordo, indicar 

um árbitro para compor o Tribunal Arbitral, sendo que, caso não haja um acordo nesse 

sentido, o árbitro será escolhido na forma do Regulamento de Arbitragem. Caso a 

Notificação de Arbitragem resulte na instauração uma arbitragem multilateral, em que 

haja mais de 2 (duas) Partes em disputa com interesses distintos entre si, tornando 

inviável a formação de litisconsórcio, os 3 (três) árbitros serão selecionados e indicados 

pelo Presidente da Câmara Arbitral. O Tribunal Arbitral não poderá recorrer à equidade 

para resolução de controvérsias a ele submetida, devendo julgar a disputa à luz das leis 

da República Federativa do Brasil. A arbitragem terá sede na Cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo e o idioma oficial para todos os atos da arbitragem ora convencionada será 

o português. 

 

§2º: O Regulamento de Arbitragem e as disposições da Lei de Arbitragem, integram 

este Estatuto Social no que lhe for aplicável. 

 

§3º: O procedimento arbitral prosseguirá à revelia de qualquer das Partes, nos termos 

previstos no Regulamento de Arbitragem. 

 

§4º: A decisão arbitral será definitiva, irrecorrível e vinculará as Partes, seus sucessores 

e cessionários, que se comprometem a cumpri-la espontaneamente e renunciam 

expressamente a qualquer forma de recurso, ressalvado o pedido de correção de erro 

material ou de esclarecimento de obscuridade, dúvida, contradição ou omissão da 

sentença arbitral, conforme previsto no art. 30 da Lei de Arbitragem, ressalvando-se, 

ainda, o exercício de boa-fé da ação de nulidade estabelecida no art. 33 da Lei de 

Arbitragem. Se necessária, a execução da decisão arbitral poderá dar-se em qualquer 

juízo que tenha jurisdição ou que tenha competência sobre as Partes e seus bens. 

 

§5º: As Partes têm ciência plena de todos os termos e efeitos da cláusula 

compromissória ora avençada, e concordam de forma irrevogável que a arbitragem é a 

única forma de resolução de quaisquer controvérsias decorrentes deste Estatuto Social. 

Sem prejuízo da validade desta cláusula compromissória, as Partes elegem, com a 

exclusão de quaisquer outros, o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, 

Brasil - quando e se necessário, para fins exclusivos de: (a) execução de obrigações que 

comportem, desde logo, execução judicial; (b) obtenção de medidas coercitivas ou 
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procedimentos acautelatórios de natureza preventiva, provisória ou permanente, como 

garantia ao procedimento arbitral a ser iniciado ou já em curso entre as Partes e/ou para 

garantir a existência e a eficácia do procedimento arbitral; ou (c) obtenção de medidas 

cautelares de execução específica, sendo certo que, atingida a providência de execução 

específica perseguida, restituir-se-á ao Tribunal Arbitral a ser constituído, ou já 

constituído, conforme o caso, a plena e exclusiva competência para decidir acerca de 

toda e qualquer questão, seja de procedimento ou de mérito, que tenha dado ensejo ao 

pleito de execução específica, suspendendo-se o respectivo procedimento judicial até 

decisão do Tribunal Arbitral, parcial ou final, a respeito. O ajuizamento de qualquer 

medida nos termos previstos nesta Cláusula não importa em renúncia à cláusula 

compromissória ou aos limites da jurisdição do Tribunal Arbitral. 

 

§6: O procedimento arbitral, em regra, é sigiloso, devendo as partes, o Tribunal 

Arbitral e os membros da Câmara de Arbitragem abster-se de divulgar informações 

sensíveis (assim entendidas como informações (i) acerca de valores envolvidos no 

procedimento arbitral, (ii) acerca do estágio do procedimento arbitral, (iii) acerca do 

conteúdo de decisões interlocutórias, (iv) acerca do conteúdo das manifestações das 

partes envolvidas na arbitragem, e (v) que tenham relação direta com a estratégia 

empreendida pela Companhia na condução dos seus negócios, tais como, a título 

exemplificativo, dados relativos a clientes, volume de vendas e procedimentos 

comerciais adotados pela Companhia) sobre seu conteúdo, exceto em cumprimento a 

normas dos órgãos reguladores, ou previsão legal.  

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Cláusula 30. No caso de qualquer movimento societário que envolva obtenção de 

registro da Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários – CVM como emissora 

de valores mobiliários da Categoria A, nos termos da Instrução CVM n.o 480, de 07 de 

dezembro de 2009, conforme alterada, a Companhia aderirá a segmento especial de 

bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que 

assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa 

previstos na Instrução CVM n.º 578, de 30 de agosto de 2016, conforme alterada. 
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Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 9800719 em 13/12/2022 da Empresa UNICOBA ENERGIA S.A, Nire 31300114988 e protocolo 226054012 - 12/12/2022.
Autenticação: 2A6476DF5071D57675F8C38FC28134F5E87F5. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse
http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 22/605.401-2 e o código de segurança xyVy Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 13/12/2022 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.

pág. 18/21



 
 
 
 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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Identificação do(s) Assinante(s)

CPF
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31300114988 2054

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

UNICOBA ENERGIA S.A

007 ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

1

2001

2003

2005

EXTREMA

8 JULHO 2022

Nº FCN/REMP

MGN2218917943

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

22/355.190-2

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGN2218917943

Data

13/07/2022

274.783.898-64 EDUARDO KIM PARK

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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UNICOBA ENERGIA S.A. 

CNPJ/ME: 23.650.282/0001-78    NIRE: 31300114988 

 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA  

REALIZADA EM  08 de julho de 2022. 

 

1. Data, Hora e Local: No dia 08 de julho de 2022, às 11:00 horas, na sede social da UNICOBA 

ENERGIA S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de Extrema, Estado de Minas Gerais, na 

Rua Josepha Gomes de Souza, nº 302, Galpão 2, Bairro dos Pires.  

 

2. Convocação e Presença: Convocação dispensada tendo em vista a presença dos acionistas 

representando a totalidade do capital social votante da Companhia. 
 

3. Mesa: Presidente: Eduardo Kim Park; e Secretário: Heitor Zimmermann. 
 

Ordem do Dia: Deliberar sobre: i) Substituição da Diretora Rosangela Sutil de Oliveira (ii) 

Eleição da nova Diretoria; (iii) autorização da administração da Companhia a praticar todos os 

atos necessários à efetivação das deliberações propostas e aprovadas pela acionista da 

Companhia. 

 

4. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias acima indicadas, os acionistas, por 

unanimidade, decidiram conforme segue: 

 

4.1. Os Acionistas deliberaram a substituição da Rosangela Sutil de Oliveira do cargo de Diretora 

Financeira da Companhia. Tanto os Acionistas quanto a Sra. Rosangela Sutil de 

Oliveira outorgaram, mutuamente, a mais ampla, rasa, geral, irrestrita e irrevogável 

quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, com relação 

ao exercício do mandato e aos atos praticados até a presenta data. 

 

4.2. Passou-se para a eleição da nova Diretoria da Companhia, com um mandato unificado de 2 

(dois) anos, contados da presente data: (i) o Sr. Eduardo Kim Park, brasileiro, engenheiro 

químico, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da Cédula de 

Identidade RG nº 19.986.430-5 (SSP/SP), inscrito no CPF sob o nº 274.783.898-64, para 

ocupar o cargo de Diretor Presidente da Sociedade, e (ii) Sr. Maurício Fava  Mayerhofer, 

brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 

09818200-9, inscrito no CPF/ME sob o nº 033.381.707-93,0, para ocupar o cargo de Diretor 

Financeiro, e (iii) o Sr. Heitor Zimmermann, brasileiro, empresário, casado sob o regime de 

comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.142.850-17 

(SSP/RS), inscrito no CPF sob o nº 266.763.110-20, para ocupar o cargo de  Diretor sem 

Designação Específica, todos residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo, e com escritório na Avenida Eusébio Matoso, nº 1.375, 12º andar, Pinheiros, 
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CEP 05423-180. Os Diretores eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão 

impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 

que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, fé pública ou a propriedade, como previsto no §1º do artigo 147 da LSA e atendem 

ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo §3º do artigo 147 da LSA, e tomaram 

posse conforme os Termos de Posse. 

 
 

4.3. Os acionistas aprovam a lavratura da ata a que se refere a presente Assembleia Geral em 

forma de sumário, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 

 

4.4. Os acionistas autorizam a administração da Companhia a praticar todos os atos que se 

fizerem necessários à implementação e formalização das deliberações ora aprovadas, 

ratificando os atos já praticados para a realização e implementação das deliberações aqui 

aprovadas.  

 

5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, aprovada e 

assinada pelos presentes. 

 

6. Assinaturas: Mesa: Presidente: Eduardo Kim Park, Secretário: Heitor Zimmermann. 

Acionistas presentes: Entalpia Participações S.A., representado por Eduardo Kim Park e 

Heitor Zimmermann,  Unicoba Energia Participações S.A., representado por Eduardo Kim 

Park e Heitor Zimmermann,  Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 

Performa Key de Inovação em Meio Ambiente, representado por Guillaume Gerard Ludger 

Sagez e Patrick Manita Cannell.   
 

Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. 

E por estarem assim, justas e contratadas em Extrema, 08 de julho de 2022, as partes assinam 
digitalmente o presente instrumento. 

_________________________________   _________________________________ 

Presidente      Secretário 

EDUARDO KIM PARK     HEITOR ZIMMERMANN 

Rosangela Sutil de Olveira 

Acionistas: 

Unicoba Energia Participações S.A.  Entalpia Participações S.A. 

Eduardo Kim Park   Heitor Zimmermann   Eduardo Kim Park   Heitor Zimmermann 

Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Performa Key de Inovação em 

Meio Ambiente 

Guillaume Gerard Ludger Sagez    Patrick Manita Cannell   
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UNICOBA ENERGIA S.A. 

CNPJ/ME: 23.650.282/0001-78 

NIRE: 31300114988 

 

TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

Pelo presente Termo de Posse, o Sr. EDUARDO KIM PARK, brasileiro, engenheiro químico, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, portador da Cédula de Identidade RG nº 19.986.430-5 (SSP/SP), 

inscrito no CPF/ME /ME sob o nº 274.783.898-64, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 

de São Paulo, com escritório na Avenida Eusébio Matoso, nº 1.375, 11º andar, Pinheiros, CEP 05423-180, 

para ocupar o cargo de Diretor Presidente da Unicoba Energia  S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

23.650.282/0001-78, e com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado de Minas 

Gerais sob o NIRE nº 31300114988 (“Companhia”), para um mandato de 2 (dois) anos, contados desta data, 

neste ato toma posse no cargo, com todos os poderes, direitos e obrigações que lhes são atribuídos pela 

legislação e pelo Estatuto Social da Companhia. 

O Sr. EDUARDO KIM PARK ora empossado declara, sob as penas da lei, para todos os fins e efeitos de 

direito, que: 

I. se obriga a cumprir a lei e o Estatuto Social da Companhia; 
 

II. não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou condenado à 
pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 
1º do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”); 

 
III. não está condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão 

de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como 
estabelecido no parágrafo 2º do artigo 147 da Lei 6.404/76; 

 
IV. atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3º do artigo 147 da Lei 

6.404/76; 
 

V. não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não 
tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do parágrafo 3º 
do artigo 147 da Lei 6.404/76;  

 
O Sr. EDUARDO KIM PARK receberá as citações e intimações em processos administrativos e judiciais 

relativos aos atos de sua gestão no endereço comercial especificado acima, em sua qualificação.  

 
Extrema, 08 de julho de 2022. 

 

 

_________________________________________ 

EDUARDO KIM PARK  
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UNICOBA ENERGIA S.A. 

CNPJ/ME: 23.650.282/0001-78 

NIRE: 31300114988 

 

TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

Pelo presente Termo de Posse, Maurício Fava Mayerhofer, brasileiro, solteiro, administrador de 

empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 09818200-9 SSP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o 

nº 033.381.707-93, com data de nascimento 27/03/1975, residente e domiciliado na Cidade de São 

Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Eusébio Matoso, nº 1.375, 11º andar, Pinheiros, CEP 

05423-180, para ocupar o cargo de Diretor Financeiro da Unicoba Energia  S.A., inscrita no CNPJ/ME sob 

o nº 23.650.282/0001-78, e com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial do Estado de 

Minas Gerais sob o NIRE nº 31300114988 (“Companhia”), para um mandato de 2 (dois) anos, contados desta 

data, neste ato toma posse no cargo, com todos os poderes, direitos e obrigações que lhes são atribuídos 

pela legislação e pelo Estatuto Social da Companhia. 

O Sr. Maurício Fava Mayerhofer ora empossado declara, sob as penas da lei, para todos os fins e efeitos 

de direito, que: 

I. se obriga a cumprir a lei e o Estatuto Social da Companhia; 
 

II. não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou condenado à 
pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 
1º do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”); 

 
III. não está condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão 

de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como 
estabelecido no parágrafo 2º do artigo 147 da Lei 6.404/76; 

 
IV. atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3º do artigo 147 da Lei 

6.404/76; 
 

V. não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não 
tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do parágrafo 3º 
do artigo 147 da Lei 6.404/76;  

 

O Sr. Maurício Fava Mayerhofer receberá as citações e intimações em processos administrativos e 

judiciais relativos aos atos de sua gestão no endereço comercial especificado acima, em sua qualificação.  

 
Extrema, 08 de julho de 2022. 

 

_________________________________________ 

MAURÍCIO FAVA MAYERHOFER 
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UNICOBA ENERGIA S.A. 

CNPJ/ME: 23.650.282/0001-78 

NIRE: 31300114988 

 

TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

Pelo presente Termo de Posse, o Sr. HEITOR ZIMMERMANN, brasileiro, empresário, casado, portador da 

Cédula de Identidade RG nº 10.142.850-17 (SSP/RS), inscrito no CPF/ME sob o nº 266.763.110-20, residente 

e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Eusébio Matoso, nº 

1.375, 11º andar, Pinheiros, CEP 05423-180, para ocupar o cargo de Diretor sem Designação específica 

da Unicoba Energia  S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 23.650.282/0001-78, e com seus atos constitutivos 

registrados perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE nº 31300114988 

(“Companhia”), para um mandato de 2 (dois) anos, contados desta data, neste ato toma posse no cargo, com 

todos os poderes, direitos e obrigações que lhes são atribuídos pela legislação e pelo Estatuto Social da 

Companhia. 

O Sr. HEITOR ZIMMERMANN ora empossado declara, sob as penas da lei, para todos os fins e efeitos de 

direito, que: 

I. se obriga a cumprir a lei e o Estatuto Social da Companhia; 
 

II. não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou condenado à 
pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no parágrafo 
1º do artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”); 

 
III. não está condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão 

de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como 
estabelecido no parágrafo 2º do artigo 147 da Lei 6.404/76; 

 
IV. atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo parágrafo 3º do artigo 147 da Lei 

6.404/76; 
 

V. não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não 
tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do parágrafo 3º 
do artigo 147 da Lei 6.404/76;  

 
O Sr. HEITOR ZIMMERMANN receberá as citações e intimações em processos administrativos e judiciais 

relativos aos atos de sua gestão no endereço comercial especificado acima, em sua qualificação.  

 
Extrema, 08 de julho de 2022. 

 

 

_________________________________________ 

HEITOR ZIMMERMANN 
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274.783.898-64 EDUARDO KIM PARK

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

033.381.707-93 MAURICIO FAVA MAYERHOFER

Anexo

Assinante(s)

CPF Nome

266.763.110-20 HEITOR ZIMMERMANN

Belo Horizonte. quarta-feira, 03 de agosto de 2022

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o nº 9505570 em 03/08/2022 da Empresa UNICOBA ENERGIA S.A, Nire 31300114988 e protocolo 223551902 - 02/08/2022.
Autenticação: D979781E86FC4A83F0C66B748DA1E5533A827276. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento,
acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 22/355.190-2 e o código de segurança hSch Esta cópia foi autenticada digitalmente e
assinada em 03/08/2022 por Marinely de Paula Bomfim  Secretária-Geral.
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PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO
Prefeitura Municipal de Juruti

Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINF
Registro de Preços Eletrônico - 003/2023

Fornecedor CPF/CNPJ Data Pedido Situação Embasamento

- - 24/01/2023 -
12:56

Prazo de entrega Indeferido
27/01/2023

Conforme motivos em anexo.

Resposta: Segue a Resposta em arquivo PDF

- - 23/01/2023 -
10:34

Impugnação - DMP Deferido
27/01/2023

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA.,
inscrita sob o CNPJ n. 38.874.848/0001-12,
situada à Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03,
LOTEAMENTO PARQUE EMPRESARIAL
ADELELMO CORRADINI, CEP 13.257-595 cidade
de Itatiba/SP, vem através da presente, mui
respeitosamente, com fulcro no inciso art. 41
`PAR` 1º da Lei 8.666/93, apresentar
IMPUGNAÇÃO ao PREGÃO ELETRÔNICO SRP
Nº 003/2023 SEMINF, pelos fatos e direitos a
seguir aduzidos

Resposta: Senhor licitante, ao consultar o setor jurídico e resolvemos deferir o pedido de impugnação para que retifiquemos o Termo de Referência e adequarmos à portaria
específica.

- - 19/01/2023 -
13:19

IMPUGNAÇÃO Deferido
27/01/2023

Prezados Senhores, boa tarde!

A empresa Unicoba Energia S.A, inscrita no CNPJ
n° 23.650.282/0002-59, interessada em participar
do presente certame, vem respeitosamente por
meio deste solicitar apresentar IMPUGNAÇÃO
anexa.

Resposta: Senhor licitante, ao consultar o setor jurídico e resolvemos deferir o pedido de impugnação para que retifiquemos o Termo de Referência e adequarmos à portaria
específica.
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Relatório de Itens Cadastrados

Processo
Número: 003/2023
Modalidade: Registro de Preços Eletrônico
Órgão: Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINF
Processo interno: 01201001/23
Abertura: 30/01/2023 - 10:00
Município: Juruti

Código Produto Quantidade Valor de
Referência

Valor Total Critério
Participação

Situação

0001 ALICATE CRIMPADOR-DESCAPELADOR DE FIOS -
Descascador de Fios - Micro ajuste - Limitador de corte -
Cortador de fios e arames - Crimpador de terminais - Cabo
Pro-Touch

5 UN 190,00 950,00 Ampla
concorrência

Fechado

0002 BRAÇO ORNAMENTAL GALVANIZADO PARA
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 1”x1,80m.

100 UN 97,33 9.733,00 Ampla
concorrência

Fechado

0003 CABO TRIPLEX 10mm - CABOS DE ALUMÍNIO
MULTIPLEXADOS NBR 8182 Indicado para utilização em
ramais de distribuição em indústrias, residências,
condomínios e áreas rurais, Condutor: Condutor de alumínio
1350, Encordoamento Classe 2; Cobertura: Polietileno
reticulado XLPE para classe térmica de 90°C; Condutor
neutro: Condutor de alumínio 1350 H19;

300 M 7,53 2.259,00 Ampla
concorrência

Fechado

0004 CABO FLEXIVEL 2.5mm - fio cobre flexível 2,5 mm rolo de
100 metros, tensão: 450/750v,norma: nbr9117 / nbr247-
3,classe4, antichama

1.500 M 3,13 4.695,00 Ampla
concorrência

Fechado

0005 CONECTOR PERFURANTE - Modelo: 10-95mm² / 1,5-
10mm², Tipo: conector piercing de emenda, derivação,
Material: termoplástico UL94V-2 (não propagante de
chamas), Rápido e muito seguro, Bimetálico (CU e
AL),Temperatura: 105°C, Certificações: UL486C e CSA 22.2,
Principal: 10-95mm², Secundário: 1,5-10mm²

600 UN 13,40 8.040,00 Ampla
concorrência

Fechado

0006 ESCADA DE FIBRA de vidro; altura máxima 7.2m; largura
38cm; peso 19kg; pés antiderrapantes.

5 UN 1.400,00 7.000,00 Ampla
concorrência

Fechado

0007 FITA ISOLANTE 19mmx5m - Utilizada para isolação de fios
de cabos em instalações elétricas de baixa tensão até 750v e
também como cobertura final em emendas e terminações.

1.000
UN

3,90 3.900,00 Ampla
concorrência

Fechado

0008 FITA ISOLANTE DE ALTA FUSÃO 19mmx5m - A Fita de
Auto Fusão 3Mcria uma conexão segura e firme, fundindo-se
a ela mesma. Pode ser alongada em até 800% para
proporcionar isolação inviolável. É resistente à umidade e as
propriedades físicas e elétricas não são afetadas pelo grau
de alongamento.

100 UN 17,00 1.700,00 Ampla
concorrência

Fechado

0009 LAMPADAS VAPOR METÁLICA DE 400w TUBOLAR
BRANCA E-40 - Vapor Sódio Son-T, Modelo:
Tubular,Potência: 400W,Base: E40, Temp. de Cor: | Quente,
Dimensão|Aproximado: (C) 270mm.

100 UN 74,33 7.433,00 Ampla
concorrência

Fechado

0010 REATOR VAPOR PARA LAMPADA METÁLICA 400w -
Reator Vapor Metálico/Sódio Externo 400w Afp
Philips,Informações Técnicas:, Marca: Philips, Tipo:
Metálico/Sódio, Potência: 400w

100 UN 150,00 15.000,00 Ampla
concorrência

Fechado

0011 LAMPADA BUBOLED 40w - é indicada para iluminação
industrial e comercial de grandes áreas e apresentam
Qualidade de luz visivelmente confortável e com Alto fluxo
luminoso de 3200lm e baixa geração de calor. Possui driver
interno isolado, com baixo consumo de energia em relação
as lâmpadas incandescentes e fluorescentes, Não desbota
objetos (não emite ultravioleta). Não aquece o ambiente (não
emite infravermelho).

900 UN 150,00 135.000,00 Ampla
concorrência

Fechado

0012 LUMINARIA PUBLICA LED - Potência: 100W, Modelo: SMD,
Cor da luz: branco frio 6500k, Cor do acabamento: cinza,
Certificação: CE, Voltagem: AC 85-265V (bivolt)., Fluxo
luminoso: 11.000 lúmens; Ângulo do feixe de luz: 120°,
Proteção: IP67 (proteção contra chuva e poeira), Material:
Liga de alumínio tratado com pintura eletrostática a pó

250 UN 536,67 134.167,50 Ampla
concorrência

Fechado

0013 LUMINARIA LED - Potência: 200W, Modelo: SMD, Cor da
luz: branco frio 6500k, Cor do acabamento: cinza,
Certificação: CE, Voltagem: AC 85-265V (bivolt), Fluxo
luminoso: 11.000 lúmens, Ângulo do feixe de luz: 120°,
Proteção: IP67 (proteção contra chuva e poeira), Material:
Liga de alumínio tratado com pintura eletrostática a pó

100 UN 636,67 63.667,00 Ampla
concorrência

Fechado

0014 LUMINARIA PÚBLICA ABERTA - Luminária aberta. Refletor
em alumínio estampado e anodizado. Soqueteira/Encaixe
para braço de alumínio fundido, acabamento com pintura
eletrostática a pó na cor cinza. . Soquete de porcelana E27.

150 UN 120,00 18.000,00 Ampla
concorrência

Fechado

0015 LUMINARIA PÚBLICA ABERTA - Luminária aberta. Refletor
em alumínio estampado e anodizado. Soqueteira/Encaixe
para braço de alumínio fundido, acabamento com pintura
eletrostática a pó na cor cinza. . Soquete de porcelana E40.

150 UN 120,00 18.000,00 Ampla
concorrência

Fechado
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0016 PARAFUSO MÁQUINA CABEÇA QUADRADA M16x300mm
- Altura: 2,5 cm,Comprimento: 26 cm, Cor: Prata, Diâmetro:
1,5 cm, Largura: 2,5 cm, Material: Metal, Modelo: 402140.

200 UN 25,00 5.000,00 Ampla
concorrência

Fechado

0017 REFLETORES LED : potência: 200w, modelo: led eco smd,
temperatura de cor:6500k luz branca, luminosidade:  18000
lúmens, vida útil estimada de até 30.000 horas, voltagem:
ac100v-240v (bivolt) ângulo de abertura: 120°, eficiência
energética: a, não possui adaptador de tomada, apenas fio
fase, neutro e terra, material: aço inoxidável e vidro.

100 UN 373,33 37.333,00 Ampla
concorrência

Fechado

0018 REFLETORES LED; potência: 500w, modelo: led eco smd,
temperatura de cor:6500k luz branca, luminosidade:  18000
lúmens vida útil estimada de até 30.000 horas, voltagem:
ac100v-240v (bivolt), ângulo de abertura: 120°, eficiência
energética: a não possui adaptador de tomada, apenas fio
fase, neutro e terra, material: aço inoxidável e vidro

20 UN 1.013,33 20.266,60 Ampla
concorrência

Fechado

0019 PROJETOR LED - Potência: 1200W, Fator de potência:
>0.95, Certificação: CE IRC: Ra >80 , Voltagem: AC 85v-
265V (bivolt), Fluxo luminoso: 121.000 lúmens, Ângulo do
feixe de luz: 220°, Vida útil: 30.000 horas, Proteção: IP68
(maior proteção contra chuva e maresia), Material: liga de
alumínio tratado com pintura eletrostática a pó.

30 UN 1.166,67 35.000,10 Ampla
concorrência

Fechado

0020 PROJETOR LED : Potência: 2000W, Fator de potência:
>0.95, Certificação: CE IRC: Ra >80 , Voltagem: AC 85v-
265V (bivolt), Fluxo luminoso: 121.000 lúmens, Ângulo do
feixe de luz: 220°, Vida útil: 30.000 horas, Proteção: IP68
(maior proteção contra chuva e maresia) Material: liga de
alumínio tratado com pintura eletrostática a pó.

50 UN 2.883,33 144.166,50 Ampla
concorrência

Fechado

0021 RELÉ FOTOCÉLULA - Ligam ao anoitecer e desligam
automaticamente a iluminação ao amanhecer. Adequados
para uso externo, resistindo à chuva, umidade e ação dos
raios ultravioleta. Ideais para casas de campo, residências,
letreiros luminosos, estacionamentos, jardins, postes,
indústrias, condomínios etc.

800 UN 30,00 24.000,00 Ampla
concorrência

Fechado

0022 BASE PARA RELÉ - PW 700 UN 24,00 16.800,00 Ampla
concorrência

Fechado

VALOR TOTAL: R$ 712.110,70



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI 

CNPJ/MF nº: 30.522.514/0001-78 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rodovia Translago, PA 257, KM 01, s/nº- Bairro Nova Jerusalém – CEP:68.170-000 – Juruti – Pará 

 

 

 

Sr. Licitante, 

 

 
Em resposta ao pedido de Impugnação acerca do Processo Licitatório na Modalidade 

Pregão Eletrônico nº 003/2023, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS QUE OBJETIVA A 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) PARA O FORNECIMENTO 

DE MATERIAIS DE ELÉTRICO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DE JURUTI-PA, vimos 

informar que: 

 

A Prefeitura Municipal de Juruti informa que as exigências junto ao Termo de Referência 

e ao instrumento convocatório contém as especificações necessárias para o cumprimento do objeto 

pretendido, definindo-se assim o termo de referência de acordo com a necessidade do requisitante, 

na busca da execução da sua finalidade, da forma mais vantajosa para a administração, respeitado 

o objeto pretendido e o interesse público. 

 
QUANTO AO   PRAZO   DE   ENTREGA   CONSTANTE   NO   TERMO   DE 

REFERÊNCIA NA CLAUSULA 10. Prazo e Local de Entrega 10.1 O prazo de entrega 

será de 05 (cinco) dias a contar da data do recebimento da Requisição emitida pelo 

ordenador de despesas de cada Secretaria; sendo que a quantidade licitada será entregue 

de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal solicitante. 

 

A Administração Pública dentro dos princípios que a norteiam, consequentemente do 

certame licitatório, devem escolher os melhores meios para satisfazer o interesse público e não 

pode arriscar, devem escolher a melhor maneira para a prática de tais atos. E para isso, utiliza-se 

da discricionariedade que lhe cabe. 

 
Esclarece brilhantemente JACOBY FERNANDES (2012, p. 103): 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI 

CNPJ/MF nº: 30.522.514/0001-78 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rodovia Translago, PA 257, KM 01, s/nº- Bairro Nova Jerusalém – CEP:68.170-000 – Juruti – Pará 

 

 

“Os atos discricionários são aqueles em que, atendidos os 

requisitos legais, fica a critério do administrador avaliar a 

conveniência e a oportunidade para sua realização. O binômio 

conveniência e oportunidade constitui o mérito e só existe nesse 

tipo de ato”. 

 

Discricionariedade é a liberdade de ação administrativa, dentro dos limites permitidos em 

lei, ou seja, a lei deixa certa margem de liberdade de decisão diante do caso concreto, de tal modo 

que a autoridade poderá optar por uma dentre várias soluções possíveis, todas, porém, válidas 

perante o direito. É, portanto, um poder que o direito concede à Administração, de modo explícito 

ou implícito, para a prática de atos administrativos, com a liberdade na escolha segundo os critérios 

de conveniência, oportunidade e justiça, próprios da autoridade, observando sempre os limites 

estabelecidos em lei, pois estes critérios não estão definidos em lei. 

 
Nesse contexto, é concedido pelo direito à Administração Pública para a prática de atos 

administrativos com liberdade na escolha a partir de critérios de conveniência e oportunidade do 

administrador. Atendendo, além de tudo, os princípios do regime jurídico administrativo. É de 

competência exclusiva do administrador, por estar em contato com a realidade tendo, por tanto, 

condições de apreciá-lo. Tem duplo condicionamento, tanto na esfera externa quanto na esfera 

interna. Pois externamente limitar-se ao ordenamento jurídico e internamente pelas exigências do 

bem comum e da moralidade administrativa. 

 

Portanto, o risco que pode causar a demora da entrega se sobrepõe ao prazo requerido pelo 

Licitante, cabendo a Administração ser diligente e zelar pela proteção de tal interesse. Nesse 

sentido, mantemos o Edital em seus termos originais. 

 

Juruti/PA, 26 de Janeiro de 2023. 
 

 
 

 

Keydson Francisco Morais Meireles 

Pregoeiro Municipal 

Portaria 005/2023 

KEYDSON FRANCISCO 
MORAIS 
MEIRELES:99724707253

Assinado de forma 
digital por KEYDSON 
FRANCISCO MORAIS 
MEIRELES:99724707253
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SUSPENSÕES DO PROCESSO
Prefeitura Municipal de Juruti

Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINF
Registro de Preços Eletrônico - 003/2023

Suspensões/Reinícios
Evento Data Motivo Arquivo

Suspensão 27/01/2023 - 10:42:55 Ofício --

Justificativa: O Processo ficará suspenso para adequação do Termo de Referência.
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